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APRESENTAG:AO

o presente trabalho é mais uma etapa do processo de planejamento volt~

do para ações do poder públ ico, que visam um crescimento harmônico da

Aglomeração Urbana da Grande Vitória.

Iniciado em 1976, através do estudo Grande Vitória: Uma Proposta de

Ordenmnento da Aglomeração Urbana~ esse processo de planejamento tem

tido seus desdobramentos através de projetos setoriais - como os na

area de transportes l , habitação 2
, lazer 3

, patrimônio históric0 4
, além

de uma breve incursão no campo da organização físico-territoria1 5
•

Assim sendo, a elaboração do Plano Diretor Urbano de Vitória é o pri.
mei ro passo no sentido de um detalhamento a n í ve 1 municipal das prop02.

tas que procuram subsidiar a tomada de decisões dos agentes, ofi ci

ais ou não, que participam do cotidiano da cidade, de tal forma que o

seu crescimento não seja aleatório por princípio.

Assentamento2

lFUNDAÇAO JONES DOS SANTOS NEVES. Grande Vitória: Sistema de Transpor
te Aouav,-tário (versão Pre I imi na r). Vi tór ia, novemb ro de 1976. f. -

. Grande Vitória: Dimensionamento e Localização do Novo Ter~minal

--~de- Passageiros. Vitória, 1977. 2 vols.

-----:0-. Grande Vitória: Plano Diretor de Transportes Urbanos/Plano de
Ação Imediata de Transportes e Trânsito - PAITT.

. Grande Vitória: Proposta de Intervenção para o
--=Ur""'""'ba:rlO Suhnorma l Maria Ortiz.

3 Lazer na Grande Vitória. Vitória, 1978. 165 p.

Patrimônio Ambiental Urbano e Natural da Grande Vitória.

5___ Grande Vitória: Centro de Animação de Carapina. Vi tór ia, 1977.
3 vols.
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E esse primeiro passo não ocorre em Vitória por mera coincidência. A

final, capital pol ítico-administrativa do Estado, principal centro de

convergência de fluxos de toda ordem, concentradora dos mais importa~

tes equipamentos metropol itanos, é Vitória hoje - das cinco municipall

dades que compõem a Aglomeração Urbana (além da Capital, Vila Velha,

Serra, Cariacica e Viana), aquela que mais se ressente de um crescimen

to desordenado ao longo do tempo e por demais acelerado nas duas últi

mas décadas.

A necessidade de institucional izar-se um processo de ação planejada,

através da implantação de um plano diretor, prende-se, então, a cons

ciência do que se tem para corrigir e dos erros que podem ser evitados

quando existem diretrizes expl ícitas e claras a orientar o desenvolvi

menta de uma cidade com os privilégios legados pela natureza, como é

o caso de Vitória.
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AGLOMERAÇAO URBANA
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1. INTRODUÇÃO



A fo rmu 1ação do PZano Diretor Urbano de Vitória - PDUV~ es ta rá o r i en

tada pelas diretrizes gerais traçadas para estruturação urbana, si~

tema viário e equipamentos gerais para a Grande Vitória. Essas di

retrizes consubstanciadas no Plano de Estruturação do Espaço

para a microrregião de Vitória definem o papel e funções que a

capital desempenha no contexto da Aglomeração.

Desta forma, a primeira parte do PZano Diretor Urbano de Vitória tem

por final idade aval iar as distintas funções urbanas e atividades da

Aglomeração de Vitória. Para melhor entendimento da problemática

atual da Grande Vitória, esse estudo foi dividido em sete ítens,

conforme a sinopse a seguir:

A. FUNÇÃO DA GRANDE VITÓRIA NO CONTEXTO REGIONAL

I den t i f i ca as funções di nâm i cas da reg I'ao da Grande Vi tó r i a, sua

relação com o nível regional e as tendências de expansão das ati

vidades econômicas.

B. EVOLUÇÃO DA AGLOMERAÇÃO URBANA DA GRANDE VITÓRIA

"Define a estruturação geral e o crescimento futuro da Aglomer~

ção, considerando os distintos fatores que tem promovido e condi

cionado seu desenvolvimento.

17
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Apoiando-se nas análises de desenvolvimento conjuntural e em seus

aspectos geográficos real izou-se uma anál ise dos fatores históri

cos determinantes do crescimento geográfico-humano. Para sua pr~

jeção, avaliaram-se os aspectos atualmente em jogo, assim como os

novos fatores que poderão intervir. Dessas avaliações nasceram

as bases para a localização geral das distintas áreas urbanas fu

turas.

C. ESPAÇO FÍSICO

Apresentação das áreas da Aglomeração de Vitória fisicamente mais

favoráveis para a expansão da mancha urbana em suas principais fu~

ções (habitação, comércio e indústria), assim como as areas não

urbanizáveis, por apresentarem inconvenientes topográficos ou por

convir melhor a não urbanização, contendo outras funções, tais

como parques, zonas de proteção e mananciais, zonas de mangues e

baixios e zonas de proteção da poluição industrial.

D. A POPULAÇÃO

A projeção da população objetiva estimar as áreas e equipamentos

da Aglomeração futura necessárias para acomodar a demanda da pop~

lação. A projeção estimativa esteve baseada em várias hipóteses,

como:

· O prosseguimento ou não dos chamados Grandes Projetos;

· O desenvolvimento do setor agropecuário no Estado;

• O crescimento populacional dos diversos municípios que compõem a

Aglomeração e as mudanças que poderão ocorrer com a implantação

de diversos equipamentos industriais e habitacionais;

· As hipóteses de crescimento econômico das cidades médias no Espi

rito Santo (Cachoeiro de ltapemirim e Colatina).
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E. VOCAÇÃO FUNCIONAL DAS ÁREAS

As áreas que formam a Aglomeração não podem ser destinadas indis

criminadamente a qualquer uso. Tais usos devem estar de acordo

com uma uti lização racional do solo que facil ite o bom funciona

mento urbano futuro. Daí a necessidade de aval iar a vocaçao das

distintas áreas da Aglomeração de Vitória.

Esta vocaçao avaliou-se de acordo com os seguintes fatores:

As estruturas mais convenientes para as grandes Aglomerações e

as tendências atuais de desenvolvimento urbano;

o desenvolvimento funcional equil ibrado das distintas areas ao

redor da Aglomeração;

F. CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE

Empenhados na busca de um sistema viário que satisfaça de uma ma

neira rápida, segura e agradável, as necessidades que tem a pop~

lação para executar suas atividades de trabalho, cultura e recrea

ção a Fundação Jones dos Santos Neves através do trabalho Plano

de Ação Imediata de Transporte e Trânsito-PAITT, avaliou a via

bilidade e o transporte atual e estabeleceu os critérios para a

estruturação viária da Aglomeração, assim como melhorias no trans

porte coletivo. Neste capítulo, é anal isada a infra-estruturaviá

ria e resumidas algumas das propostas, COmo:

• Hierarquização do sistema viário;

• Transporte rodoviário;

· Transporte aquaviário;

• Localização dos terminais de retorno dos coletivos urbanos.



G. ESTRUTURA URBANA PROPOSTA PARA A AGLOMERAÇÃO

Através da análise dos estudos anteriores foi proposta uma estr~

tura urbana para a Aglomeração e anal isado qual a função de Vitó

ria dentro deste contexto.

20
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2.1. POSI~AO REGIONAL
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A localização da região de Vitória impl ica em sua participação no

domínio morfológico-cl imático do Sudeste Oriental do Brasil. As ter

ras altas do planalto brasileiro são marcadas por cristas montanho

sas, compartimentos de planalto e vales profundos, com seu cl ima tro

picaI amenizado pela altitude. Limitam-se a Leste com estreita fai

xa de terrenos rebaixados, constituídos por planícies e morros isola

dos ou pelas formações de tabuleiros~ A evolução histórica e econo

mica de Vitória, como de todo o Espírito Santo, se integra nesta Re

gião. O litoral assistiu a uma ocupação canavieira limitada pela

escassez de terras de planície próprias a esse cultivo, enquanto os

vales e vertentes do interior, salvo penetrações isoladas em busca

da hinterlândia aurífera mais remota, só foram ocupados a partir do

século XIX pela expansao da cultura cafeeira.

Na latitude de Vitória, os terrenos de topografia acidentada, marca

dos por cristas e blocos montanhosos isolados, morros arredondados e

pontões rochosos se estendem até o mar, interrompendo a continuidade

da faixa de tabuleiros que caracterizam a orla costeira do litoral

oriental do Brasil. Esse prolongamento dos terrenos cristal inos em

direção ao mar e responsável pela excelente condição portuária da

baía de Vitória, uma ria de canal profundo, típica embocadura afog~

da.
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A hinterlândia desse porto, limitada por vários séculos à estreita pl~

nície costeira entre as terras altas e o mar, dilatou-se em decorrên

cia da expansão cafeeira, acompanhada pela implantação dos eixos ferr~

viários complementados por complexa rede de caminhos e, mais tarde, de

rodovias. Ultrapassou os 1 imites do Espírito Santo e se estendeu a

parte oriental do vizinho Estado de Minas Gerais, guiada pelo traçado

da Estrada de Ferro Vitória-Minas que, pelo vale dos Rios Doce e Pira

cicaba alcança o Quadrilátero Ferrífero.

A area da Grande Vitória, de conformidade com critérios indicados pela

Fundação IBGE, está qual ificada como:

Uma microrregião homogênea (que tomou o número 207, na escala nacio

na l) ;

o núcleo de uma região funcional urbana dependente do Rio de Janeiro.

o conceito de espaço homogêneo leva em conta, preponderantemente, fat~

res relacionados com a organização da produção, por sua vez influenci~

dos por imperativos fisiográficos ou naturais. Já a idéia de polarid~

de põe em relevo, sob um enfoque dinâmico, a relação entre os diferen

tes pontos de um espaço geo-econâmico, o que tem fortes e óbvias cano

tações com a respectiva malha urbana.

A caracterização da zona da Grande Vitória, como uma microrregião homo

genea, decorre eminentemente da constituição de um espaço diferenciado,

dentro de uma região compósita e de maior amplitude o litoral Su

deste ou, mais particularizadamente, o litoral Centro-Sul do Espírito

Santo. E o que diferencia aquele espaço é a natureza urbana de sua

ocupaçao, que tem como foco a cidade de Vitória, capital político-adm~

nistrativa do Estado e porto marítimo de significação nacional.
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A Grande Vitória conforma uma aglomeração urbana de porte médio, envol

vendo áreas já conurbadas, ou em processo de conurbação, dos cinco mu

nicípios que a integram Vitória (capital do Estado), Vila Velha,

Cariacica, Serra e Viana. Embora a periferia da Aglomeração esteja

aquém dos limites dos municípios periféricos, por definição esses muni

cípios são considerados integralmente na microrregião.

Na verdade, pelo efeito da rápida expansão do aglomerado, grandes po~

ções dos territórios periféricos estão sendo, gradualmente, a ele in

corporados, convertidos em áreas suburbanas, ou de especulação para

expansão mais remota. Na medida em que a Aglomeração cresce, a perif~

ria perde as características rurais, sucedendo-se absorções suburbanas

e urbanas em consonância com algumas condicionantes fisiográficas (re

levo, hidrologia), e notadamente, com a estrutura viária.

A Grande Vitória funciona como um centro de polarização dominante so

bre uma área que, segundo o IBGE, abrangeria diretamente pelo menos

onze municípios os cinco da microrregião, e mais Aracruz, Fundão,

Domingos Martins, Santa Leopoldina, Guarapari e Afonso Cláudio. A ação

polarizadora de Vitória está relacionada principalmente à sua condição:

De capital político-administrativa (e, consequentemente, centro de

decisões para todo o aspecto, ponto de convergência de entidades p~

blicas etc.);

De porto marítimo de grande expansao, notadamente pela

ção como exportador de minério.

especial iz~

A area diretamente polarrz~da por Vitória, por sua vez, está contida

na região polarizada pela cidade do Rio de Janeiro, metrópole nacional,

cuja área de influência atinge a quase totalidade do território ~spíri

to-santense. No sistema urbano do Sudeste, a Aglomeração de Vitória
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figura como um centro de polarização de segundo nível (classificação

do IBGE), qualificando-se como superequipado em razão do elevado nu

mero de funções que exerce em comparaçao com as demais aglomerações

urbanas de sua categoria.

Elucidativo para compreensao do papel da Grande Vitória na rede urb~

na do Sudeste e do país, e o exame mais aprofundado da classificação

do IBGE, em seus estudos sobre a central idade no espaço geo-econõmi

co brasileiro. A fundamentação teórica desses estudos parte da cons

tatação de que a função b~sica de uma cidade ~ a distribuição de

bens a ser tanto maior quanto mais bem equipada a cidade para exer

cer aquela função b~sica. A aferição do nível de equipamento das

cidades (de suas subfunções), em termos de distribuição de bens (pa~

ticularmente, produtos industriais) e de serviços (intermediários fi

nanceiros, administração, educação, saúde etc.), indicará sua posi

ção hierárquica no conjunto do sistema urbano e, por via disso, a

grandeza de sua área funcional ou região de influência.

Vitória classificou-se, de conformidade com esse critério, no décimo

segundo lugar, considerada toda a rede urbana brasileira, e no qua~

to lugar entre as cidades do Sudeste, sucedendo apenas a são Paulo,

Rio de Janeiro e Belo Horizonte, e acima de Campinas, Santos, Ribe~

rão Preto, Juíz de Fora, londrina etc. Torna-se evidente, pelo enu~

ciado, que o grau de equipamento da Aglomeração Urbana de Vitória fi

ca acima de suas dimensões demográficas, comparativamente aos demais

centros de segundo nível do Sudeste motivo da qual ificação como

centro superequipado, e o que faz dessa Aglomeração uma candidata ã

posição de metrópole regional, no que e favorecida, al iás, pela evo

lução mais recente.
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2.2. . AS FUN~OES DINÂMICAS

2.2.1. FUNÇÃO DE CAPITAL

A função pol ítico-administrativa emprega uma parcela ponderável da p~

pulação ativa local. Por outro lado, como capital estadual Vitória

atrai vários órgãos governamentais da esfera federal. A função admi

nistrativa estadual e federal contribui para multipl icar os serviços

privados vinculados a presença dos serviços oficiais.

A função administrativa deve ser apreciada não tanto pela ocupação

direta de mão-de-obra, mas pelos efeitos derivados sobre o mercado lo

cal. Boa parte do equipamento terciário da cidade existe para o

atendimento da população I igada à administração. A própria projeção

externa do comércio e dos serviços locais associa-se, em parte, a

projeção da função administrativa. Finalmente, a massa da população

que vive da função administrativa, juntamente com a que depende de

atividades criadas em sua decorrência, é suficientemente grande para

atrair serviços de nível mais elevado.

2.2.2. FUNÇÃO PORTUARIA

Ao lado da função administrativa, Vitória desenvolveu a função de cen

tro coletor e reexpedidor de mercadorias. Apoiou-se para isso, nas

excelentes condições de porto marítimo, foco dos principais eixos de

transporte do Estado.
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o complexo portuário de Vitória compreende:

a) O Cais Comercial~ situado na Ilha, com 890 metros;

b) O Cais de Paul~ local izado no continente, frontalmente ao Cais Co

mercial, com 530 metros. Exporta minérios fino e grosso, e impo~

ta carvão siderúrgico destinado a USIMINAS. Possui ainda, Termi

nais de produtos petrolíferos (ESSa, SHELL, TEXACO);

c) O Cais de Capuaba~ ao lado do Cais de Paul, possui uma extensão de

540 metros, cuja função será de escoadouro final do corredor de ex

portação, de produtos agrícolas, principalmente granéis, carnes e

sucos. A área de influência do corredor compreende:

todo o Estado do Espírito Santo, exceto a zona serrana sul;

. quase todo o Estado de Minas Gerais;

• a região Centro-Sul de Goiás e o centro do Estado de Mato Grosso.

d) O Cais de Tubarão~ na ponta de mesmo nome (no continente), destin~

do ã exportação de minério pela Companhia Vale do Rio Doce - CVRD.

2.2.3. OS TRANSPORTES

Duas ferrovias, a antiga Leopoldina Railway e a Estrada de Ferro Vi

tória-Minas~ servem a microrregião. A Estrada de Ferro Leopoldina,

unindo a capital capixaba ao Rio de Janeiro, teve papel importante na

drenagem das riquezas regionais (basicamente madeira e café) de Vitó

ria para esta metrópole. A Estrada de Ferro Vitória - Minas, reapar~

lhada e reorganizada pela Companhia Vale do Rio Doce para o transpo~

te do minério de ferro destinado ã exportação por Vitória, atende tam

bém ao transporte de mercadorias em geral.



A nível microrregional, Vitória conta, de um lado, com a Rodovia Litorâ

nea - a BR-lOI, que a liga com o Rio de Janeiro e Sul do país e com a

Bahia e Norte do país. Por outro lado, a Rodovia BR-262, une a micror

região com Minas Gerais e o interior do país. Estas duas rodovias têm

contribuído para ampl iar a função turística e de veraneio da faixa cos

teira do Estado. Além disto facilita as relações comerciais da micror

região e do Estado com outros centros, como são Paulo, Rio de Janeiro,

toda faixa oriental de Minas Gerais e com a Bahia.

2.2.4. A ATIVIDADE INDUSTRIAL

Em termos históricos, pode parecer descabido qual ificar-se a atividade

industrial como função dinâmica da microrregião. Mas, há razoável fun

damento para fazê-lo, em termos de potencial idade. A evolução recente

do parque fabril na microrregião, já se diferencia, pelo ritmo mais ele

vado, da observada no resto do Estado. Os estudos para implantação do

complexo siderúrgico de Tubarão; a implantação do Centro Industrial da

Grande Vitória - CIVIT; os incentivos fiscais postos em prática em 1970,

abrem perspectivas de consolidação dessa tendência industrial.

redominam numericamente os pequenos e médios estabelecimentos destina

dos à produção de bens de consumo local: produtos alimentícios e bebi

das, transformação de minerais não metálicos (telhas e tijolos, ladri

lhos, artefatos de cimento), metalurgia semi-artesanal (funilaria, pre

90S, parafusos, serralherias), mobil iário e calçados.

Um segmento representativo denota, contudo, relativo avanço tecnológico

e adequada escala de produção, como as indústrias têxteis e metalúrg~

caso
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A atividade manufatureira tradicional, dominante na microrregião, está

fortemente vinculada ã utilização da produção primária estadual. Essas

indústrias operam, basicamente, no beneficiamento ou na transformação

de bens primários. Grande parte da produção assim obtida, destina-se

ao consumo da própria Aglomeração como e o caso do beneficiamento

de arroz, pasteurização e frigorificação de leite, abate de rezes.

Outros setores (como por exemplo, o beneficiamento do café e da tecela

gem de 1 inho) voltam-se para mercados extra-regionais.

2.2.5. COMERCIO E SERViÇOS

A cidade de Vitória e, em escala menor, os demais municípios da micror

região, desenvolveram atividades comerciais e de serviços em conexao

com as funções já mencionadas. Essas atividades, criadas muitas vezes

como decorrência da função político-administrativa e da função de cen

tro de transportes, enquadram-se parcialmente como funções básicas da

microrregião, uma vez que se projetam em todo o Estado.

O desenvolvimento da função comercial na Grande Vitória é uma decorrên

cia das necessidades do abastecimento de sua própria população, da pro

jeção que esse comércio alcança sobre o Estado e da importância da fun

ção portuária, responsável por grande parte da atividade atacadista da

cap i ta 1 .

Ao lado do comércio coletor e exportador dos produtos regionais (como

o comércio do café), cumpre destacar a importância da rede de estabele

cimentos orientada para o abastecimento da Aglomeração e sua área ime

diata.

A redistribuição de produtos à região, vem revelando estagnação.



o incremento dos transportes rodoviários, ligando diretamente cada pr~

ça comercial do interior aos grandes mercadbs fornecedores do país,

fez decrescer a função de entreposto que Vitória desempenhava, particu

larmente no que diz respeito a produtos industrial izados e alimentos.

No entanto, com o crescimento demográfico que se verifica na microrre

gião, o comércio varejista teve sua participação elevada.

2.2.6. AGRICULTURA E PEcuARIA

A microrregião, com suas baixadas quentes e úmidas e vertentes monta

nhosas de cl ima mais ameno, oferece condições para a agricultura bas

tante diversificada. Entretanto, a atividade agrícola não apresenta

grande diversificação, ao mesmo tempo que não oferece resultados ex

pressivos. Destacam-se pela área cultivada como pelo valor da prod~

ção, dois produtos o café e a banana. Além destes dois produtos,

merece destaque, como cultura comercial, o abacaxi, principal produto

no Município da Serra.

Quanto à pecuária, seu desenvolvimento nas áreas rurais da Grande Vitó

ria resulta do abandono progressivo dos velhos cafezais, via de regra

substituídos por pastos, destinados à criação leiteira e estimulada

pela ampliação do mercado urbano próximo.

são baixos, no entanto, os níveis da produção. Predominam os pequenos

produtores que têm na pecuária leiteira uma atividade complementar.
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2.2.7. PESCA

Apesar das condições propícias do porto, a Aglomeração pouco desenvo~

veu essa atividade. O mercado local e pequeno e as 1 imitações impos

tas por comercialização deficiente e ausência de industrialização lo

cal, expl icam essa i rrelevância da Aglomeração como porto pesquei ro.

Colônias de pesca tradicionais, dotadas de pequenos barcos e procede.!:!.

do ã captura de peixes e crustáceos apenas na linha da costa, caract~

rizam ainda hoje grande parte da atividade pesqueira no litoral da

região.

2.2.8. TURISMO

Na cidade de Vitória, o Turismo representa pouco, face as atividades

de veraneio e deslocamentos de fins-de-semana.

A participação de Vi tória - Vi la Velha no movimento turístico inclui,

além da parcela de seu movimento hoteleiro vinculado as férias~ a

frequência a seus lugares pitorescos e restaurantes, por turistas ou

veranistas com base em Guarapari e, secundariamente Nova Almeida.

Tem maior expressão em Vitória e Vila Velha o veraneio propriamente

dito, ou seja, a permanência dos visitantes durante toda uma tempor~

da. As praias desses municípios recebem número expressivo de veranis

tas, em sua maior parte procedentes de Minas Gerais.

Outras localidades praianas acusam uma importância relativa muito

maior dessas atividades. As praias do Município da Serra(Manguinhos,

Jacaraipe, Carapebus e Nova Almeida), exercem atrativos sobre a pr~

pria população de Vitória e veranistas de outras procedências.



o incremento das atividades 1 igadas ao Turismo nos municípios da

microrregi~o de Vit6ria, dever~ ser programada considerando-se que,

da grande expansão do veraneio nas suas praias e em Guarapari, pod~

r~o ser extraídas vantagens substanciais para a economia regional,

na medida em que se desenvolvam, com maiores atrativos, serviços a~

xiliares (alimentaç~o, divers~o, artesanato etc) que alcancem dire

tamente a massa de veranistas - turistas.

32
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HIPÓTESES DE DESENVOLVIMENTO

A função político-administrativa de Vitória, na qualidade de capital

do Estado, manterá certamente a mesma força polarizadora do passado.

A maior complexidade dos serviços governamentais, resultante não so

do desenvolvimento global do Estado, mas também de uma provável maior

participação do Governo na vida coletiva (sobretudo através das enti

dades de Administração indireta), provocará talvez um desdobramento

proporcionalmente mais acelerado dos efeitos diretos e indiretos so

bre o emprego e o mercado.

A função portuária, com a perspectiva da implantação do Porto de Praia

Mole (Cia. Siderúrgica de Tubarão) e o aumento da movimentação de

cargas nos Cais existentes, deve consolidar a posição de Vitória como

um dos portos mais importantes do país. As consequências deste pr~

cesso, são óbvias, no campo demográfico e social.

A tendência industrial na microrregião pode ser analisada através de

alguns fatores:

a) Os fatores positivos

os recursos da região de hinterlândia do porto;

a economicidade da importação de insumos, graças aos baixos fre

tes de retorno dos navios que exportam minérios;

• as possibil idades de exportação;
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os estímulos governamentais no campo fiscal, creditício e organ~

zacional;

. a implantação do Centro Industrial da Grande Vitória- CIVIT;

a perspectiva da implantação, na Cia. Siderúrgica de Tubarão, de

um Larninador de Tiras a Quente;

as condições ecológicas regionais, propícias ã fruticultura;

a proximidade de grandes centros consumidores (São Paulo, Rio de

Janei ro, Belo Horizonte e Salvador).

b) Os fatores negativos

a proximidade do grande eixo industrial são Paulo - Rio de Janeiro

Be lo Hori zonte;

a concorrência do Parque Industrial de Aratu (Bahia), beneficiado

pela pol ítica de incentivos da SUDENE;

• a pequena dimensão do mercado de influência, mesmo considerando-se

áreas adjacentes em Minas Gerais e, talvez no Rio de Janeiro.

A combinação desses fatores apresenta, entretanto, condições favorã

veis ao desenvolvimento industrial, particularmente na área da Grande

Vitória. Os setores que apresentam maiores tendências de crescimento,

seriam os das indústrias alimentícias e outros preparados de frutas

para exportação, indústria da construção civil (transformação de mine

rais não metálicos), metalúrgica semi-artesanal e siderúrgico-metálico.
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EVOLUÇAO DA AGLOMERAÇAO URBANA DA GRANDE VITÓRIA

3.1.1. EVOLUÇÃO URBANA

Os primeiros habitantes fixaram-se no continente junto ~ praia, na mar

gem Sul do canal, entre duas elevações, fundando a Vila do Espírito

Santo, atual Vila Velha, em 1535.

Os ataques dos indígenas revelaram, todavi~, a inadequaç~o do sítio

escolhido, forçando os moradores a buscar outro local, com melhores

condições de segurança. A sede da Capitania foi ent~o mudada para a

ilha onde, protegida pelo mar, foi fundada em 1551, a Vila de Nossa

Senhora de Vitória.

O desenvolvimento de Vitória e da Capitania do Espírito Santo~ caract~

rizou-se por sucessivas descontinuidades, causadas pelas constantes l~

tas com os aborígines, pelas desavenças entre os próprios colonizado

res e pela I imitaç~o de recursos dos donatários.

O desenvolvimento de Vitória iria ocorrer somente na passagem do secu

lo XIX para o atual. A cidade, até então, ficara confinada ao diminu

to espig~o onde teve início e na estreita faixa marítima em seu redor,

conforme aparece em planta de 1767, levantada pelo Capit~o - Engenheiro

,José Antonio Caldas.

No final do século e nas primeiras décadas do atual, com a melhoria do

canal de navegação, com a construção do porto e com os extensos aterros

que foram feitos, a cidade extravasou o assentamento inicial e passou

a ter uma funç~o mais administrativa e rel igiosa, quando foram erig~

dos o Palácio do Governo, a Câmara Legislativa e a Catedral. No entan

to, a cidade de Vitória desenvolve-se lentamente. Detinha, até o final

do século passado, 80% da população da Aglomeração Urbana de Vitória

(Quadro 1).



Somente durante a República iniciou-se o processo de transformação

urbana que iria romper sua estrutura de Vi la Colonial. Grande parte

dessa transformação deveu-se às obras iniciadas por Muniz Freire em

1896, as quais, incluindo saneamento e outros melhoramentos urbanos,

I~ignificaram a incorporação de uma área cinco vezes maior do que a

então ocupada pela capital".l No final da primeira década deste se

culo, foi implantada a infra-estrutura urbana (água, luz e esgotos)

até então inexistente e procedeu-se aterros e drenagens de alagados

para incorporação de novas áreas ã cidade.

Com os aterros e a construção do porto, a cidade procurou, já neste

século, uma trama mais regular, tendendo para o xadrez. Cresceu a ci

dade igualmente para Leste, em busca das praias 1itorâneas, através

dos aterros e 1 inha dos bondes, e cresceu também para Oeste, em dire

ção à ponte de ligação Ponte Florentino Avidos, inaugurada em

1928 com o continente, deI ineando-se a tendência futura de conur

bação com Vila Velha, acompanhando alinha de bondes que lhe dava

acesso.

A população de Vitória em 1940 é pouco menos da metade da população

da Aglomeração e ocupa 1/3 da mancha urbana (Quadro 1).

Da análise do Quadro 1, no período 1940/1960, percebe-se um gra~

de incremento populacional e de novas áreas, explicável somente pelo

processo migratório em direção à Aglomeração. No período 1940/1950,

a evolução das taxas médias geométricas de crescimento anual, tanto

na Aglomeração como no Estado, se mantém igual a 1,9% a.a. (Quadro

3). Já no período 1950/1960, a Aglomeração tem uma taxa média

3

1
M. ROBERTO ARQUITETOS/Planorte.

da Microrregião de Vitória.
Plano de Desenvolvimento Integrado

Rio de Janeiro, 1973.
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maior que o Estado, 6% e 4% respectivamente, indicando uma migração

dos habitantes de cidades pequenas não inseridás no processo do

café para a Aglomeração e um crescimento populacional do Estado

explicável pela atração de habitantes de outros Estados pelo auge do

café. A polarização de Vitória deve-se ao fato de ela ser capital

administrativa e de possuir o porto, por onde escoava a produção ca

feeira, gerando, portanto, um numero grande de serviços, de util iza

ção pelo porto ou pela população crescente. Vai se tornando, cada

vez mais, o principal centro de serviços do Estado.

Constata-se da análise do Quadro 1, que neste período a área ocu

pada na Aglomeração (mancha urbana) tripl ica, porque a população mi

grante de baixo poder aquisitivo procura novas áreas, isto e, areas

onde o preço da terra seja pequeno ou nulo, num processo diferente

do crescimento vegetativo no qual a população, já inserida no merca

do de trabalho, tende a adensar as áreas já ocupadas.

Em Vitória, a densidade aumenta pela dificuldade de ocupação de no

vas áreas na Ilha. Sua população, apesar de ser neste período pouco

menos da metade da Aglomeração, ocupa uma área cinco vezes menor que

a da Aglomeração, o que indica, verificando o dado de densidade des

te período, que a mancha urbana cresce depressa, deixando para traz

grandes vazios intersticiais. Portanto, a proporção de participação

se mantém pela expansão na Aglomeração e pelo adensamento em Vitória.

Acompanhando os principais acessos rodoviários que levam ao centro

de Vitória, a mancha urbana se estendeu em duas direções opostas ne~

tas últimas três décadas. A primeira, cruzou ao Sul o canal e inco~

porou território do Município de Vila. Velha e Cariacica, apresenta.!:!.

do um intenso dinamismo. A segunda, ao Norte, acompanhou a linha

da costa, aterrando mangais e conquistando terras ao mar, no próprio

Município de Vitória.
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~ na década de 60 que o processo de ocupação do território da Aglomer~

ção torna-se mais rápido, violento. Com a erradicação do café, 200

mil pessoas deixam o interior do Estado, das quais, aproximadamente,

120 mil migram para a Grande Vitória, e 80 mil para outras unidades de

federação, verificando-se um crescimento demográfico da Aglomeração da

ordem de 6,9% a.a., um dos maiores verificados no Brasil na década. 2

O processo de ocupação do território é idêntico ao período anterior,

isto é, pelo baixo nível econômico, o migrante procura terras nao urba

nizadas de baixo custo, ou invade áreas marginais centrais.

Com o extravasamento da trama urbana sobre o continente, vieram a se

instalar, tanto ao Norte como ao Sul, ou a Oeste da ilha, várias unida

des funcionais, tais como:

. o Aeroporto;

. o Cais de Minério;

o Terminal de Tubarão;

os dois Terminais Ferroviários (Vila Velha, Cariacica);

indústrias têxteis e siderúrgicas (Cariacica).

Verifica-se, no entanto, que parte da expansão para o continente, como

já foi dito, deve ser creditada ao processo de loteamentos ocorrido na

periferia, o qual acompanha a instalação de novos equipamentos como os

mencionados. Esses loteamentos se caracterizam quase sempre pela de

vastação da paisagem, frustrando, em consequência, o aproveitamento

destes sítios com razoável qual idade urbanística.

2FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES. Estrutura Demográfica do Esp{rito
Santo 1940/2.000. Vitória, 1977.
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Já no final dos anos 60, a população do Município de Vitória é 1/3 da

Aglomeração e ocupa 1/4 da área (Quadro 1). Pela sua posição de

centro metropol itano, pela infra-estrutura existente, pela falta de

novas areas de expansão, o terreno do Município de Vitória começa

- com maior força nesta década a sofrer grande especulação imobi

1iária e seu preço em constante alta permite abrigar somente as cama

das de renda mais alta da sociedade, e os serviços e comércios a ní

veis mais especializados da Aglomeração. A tendência do município e

de adensamento de seus espaços ainda vazios aumentando, em conseque~

cia, sua densidade.

A ocupação, nesta década, configura-se na forma de mancha de óleo,

crescendo de manei ra descontínua e desordenada, deixando espaços in

tersticiais como ocorreu em outras cidades brasileiras sob a

forma de terrenos vazios e amplas áreas desocupadas por condicioname~

to físico, indicadores do processo intenso de especulação imobiliária,

da impotência do setor públ ico em intervir e das condições naturais

adversas. A periferia passa por um processo de crescimento por aden

samento e por expansão, tendência que deverá se manter no futuro.

o centro de Vitória vai chegando ao ponto de saturação, por sua 1 imi

tação física e por reunir funções de centro e de passagem. A vertica

lização das edificações e o alto custo dos imóveis, são manifestações

do processo. A delimitação das densidades no Município de Vitória,

torna-se uma necessidade, a fim de não vir a ocasionar estrangu1ame~

tos de difícil solução no futuro.

Da análise do Quadro 3, verifica-se que a Aglomeração terá, no perí~

do 1970/80, uma taxa média de crescimento da ordem de 5,0% a.a., e p~

ra o período 1980/90, da ordem de 3,8% a.a., mostrando o incremento

de população e de áreas que irá ocorrer não na Ilha de Vitória, mas

nos outros municípios que compõem a Grande Vitória.



o Quadro 4 mostra que Vila Velha, nesta década, superou Vitória em

população. Cariacica vem em 3? lugar e Serra chegará bem perto de

Cariacica, principalmente depois de 1990. Dos cinco municípios, Viana

não participa diretamente do processo de conurbação e seu crescimento

deve ser encarado mais como reflexo do processo de desenvolvimento da

Grande Vitória do que como agente.

No total, mantidas as tendências atuais, a população da microrregião

chegará perto dos 910 mil habitantes em 1990 e de 1.100 mil no ano

2.000, passando de 30% do total do Estado em 1978, para algo em tor

no dos 40% em 1990.



QUADRO 1

EVOLUÇ~O DA POPULAÇ~O/AREA OCUPADA/DENSIDADE PORPERrODO NA AGLOMERAÇAo E EM VITORIA.

AGLOMERAÇÃO VITÓRIA

PERfoDO J\REA I J\REA
1

POPULAÇAo OCUPADA DENSIDADE POPULAÇAo OCUPADA DENSIDADE

I

1535/1900 20.000 hab I 90 ha 222 hab/ha

I
15.000 hab 50 ha 300 hab/ha

1900/1940 91.600 hab 850 ha 107 hab/ha

I
42.300 hab 280 ha 150 hab/ha

1940/1960 198.200 hab 2.380 ha 83 hab/ha 85.240 hab 410 ha ! 208 hab/ha

1960/1970 386.000 hab 3.800 ha 101 hab/ha 133.020 hab 1.100 ha 120 hab/ha

1970/1978

I
570.550 hab 4.359 ha 130 hab/ha 173.800 hab 1.498 ha 116 hab/ha

I

FONTE: Fundação Jones dos Santos Neves.
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3.1.2. TENDtNCIAS PREVISTvEIS DA EXPANSÃO URBANA

A partir da análise da Aglomeração Urbana da Grande Vitória, ao longo

do processo histórico e de suas tendências previsíveis, e possível

determinar:

. EXPAN~40 URBANA - pelas perspectivas de desenvolvimento futuro,

pela saturação de areas livres na ilha e pelo elevado contingente

populacional, esperados para os próximos anos, haverá um crescimen

to sobretudo nos Municípios de:

- Serra em primeiro lugar;

- ViZa VeZha em segundo;

- Cariacica em terceiro;

- e po r ú1t i mo em Viana.

As áreas consol idadas sofrerão um adensamento pela população de

renda média.

Por outro lado, a anál ise da evolução histórica da ocupação da area,

associada ã da rede de transporte e dos grandes investimentos públl

cos indutores do crescimento urbano, revela:

1) Concentração de funções e de densidade na ilha, mais especialmente

no centro urbano, com atividades de comércio e serviços se locali

zando a Leste e a Norte da ilha.

A Ilha de Santa Maria, Bento Ferreira, Aterro do Suá, Avenidas Nos

sa Senhora da Penha, Leitão da Silva e Vitória, como alternativa

locacional, devem receber essas atividades de comércio e serviços.



Os Centros de Animação de Campo Grande, Vila Velha e Carapina d~.

vem se desenvolver, principalmente o de Vila Velha, que se compl~

mentaria com as atividades no Aterro do Suá, apos a conclusão da

tercei ra 1i gação Vi tóri a - Vi 1a Ve 1ha.

Os eixos viários principais, devem incrementar o comércio e servi

ços de passagem.

2) Areas de expansão populacional:

· ao Sul da Rodovia Carlos Lindemberg;

• no entorno da BR-1Dl até a Estrada do Contorno, hoje com as ní

tidas características de via urbana;

ao longo da Estrada de Cariacica;

aderisamento em Flexal com ótimas áreas urbanizáveis;

• no planalto de Carapina.

3) Constituição de um anel viário com atividades institucionais de

comércio e serviços, após a conclusão da terceira ligação Vitória

-Vila Velha, englobando a Rodovia Carlos Lindemberg, primeira e

segunda pontes, Avenidas Vitória e Beira Mar e Aterro do Suá.
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3.2. ESPA~O FíSICO

3.2.1. UM INSTANT~NEO DA PAISAGEM NATURAL

"Movimento e força é o que sugere o relevo do território no qual esta

beleceram-se os aglomerados urbanos da capital e seus satélites.

o contraste sempre presente entre as planuras dos mangues e aluviões

marinhos e os maciços~ distribuídos de modo generoso por ali~ cria a

sensaçao de movimento. As impressionantes massas graniticas~ que ai

testemunham o prolongwnento da Serra do Mar~ mais os ajtorwnentos que

pontilham as encostas~ lembram firmeza e força.

Suavizandfl a aspereza das linhas~ o mar e a cobertura vegetal~ verdes

e animados pelo Noroeste dominante~ dão o toque de graça~ resultando

num cenário definitivamente belo.

A paisagem é dominada pelo maciço da Ilha de Vitória~·pelo cinturão

de colinas que defendem a margem continental do canal de acesso a

baia e~ bem mais ao Norte~ pela culminância solitária do Mestre Alvo.

E~ naturalmente~ pelo mar.

Entre essas referências: vales~ mangues~ restingas e as pontas dos

sedimentos terciários~ cujas formações se interrompem no Estado~ exa

tamente sobre a ilha de Vitória e somente ai. Esses sedimentos~ da

série Barreiras~ formam como que um degrau claramente destacado sobre

a planicie l~torânea ou sobre o mar e contra as vertentes serranas

mais para o interior.
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Modestas são as coleções de água doce que se encontram na região. Do

Norte para o Su l:

o Reis Magos~ de grande bacia hidrográfica~ onde a história

tra o aldeiamento ali organizado pelo Padre Anchieta para a

cação do gentio;

• a mao de três dedos das lagoas Jacuném~ CapUba e Rio Jucu~

no braço que dá ao mar em Jacaratpe;

regií!

pacifi:

unidos

· o Santa Maria~ de destacada posição em passado não muito remoto~ c~

mo principal via de acesso à região econômica centrada em Cachoeira

de Santa Leopoldina~ de embocadura confundida no canal que cerca a

Ilha de Vitória e em cUJ'a retaguarda se forma extensa ria de valor

paisagtstico e biológico;

o indeciso Jucu que~ formado por dois braços~ mais à frente torna a

dividir-se e donde se abastece a cidade de água potável;

· pequenas lagoas Utorâneas~ formadas pelo capricho dos rios e das

ondas sobre a areia~ pinçando restingas;

· finalmente~ a lagoa Jabaeté~ suas ilhas flutu«ates.

A cobertura vegetal original refletia a variedade dos solos~ desenvo~

vendo-se sobre a estreita faixa do terri tório ~ desde as formações tt

picas de restinga à mais luxuriante floresta atlântica~ comum as ver

tentes orientais do planalto brasileiro. Vegetação caractenst'l:ca de

mangues e de campos inundáveis~ além da floresta do tabuleiro terciá

rio~ completava o quadro flonstico. Desses elementos subsistem p!!..
quenos remanescentes da Floresta Atlântica no maciço de Vitória e Re

serva de Duas Bocas; esparsos testemunhos da floresta do tabuleiro.

As demais forrnações recobrem~ ainda~ vastas áreas da microrregião.



Bordejando o limite atlântico da área~ uma linha quase continua de

praias~ a maior parte em mar aberto~ sublinha o conjunto ambiental~

extremamente rico em sua diversidade.

Todos esses componentes da paisagem natural se concentram e associam

em um território de 1.461 km2~ 3~2% do espaço capixaba. lf3

3.2.2. CONDICIONANTES ECOLdGICOS NO DESENVOLVIMENTO E OCUPAÇÃO DA

AREA.

o planejamento para usufruir o espaço natural, deve conter uma série

de precauções com o equi'l íbrio ecológico.

o objetivo dos estudos ambientais reside na solução de problemas que

dizem respeito a:

conservação dos recursos não renováveis (combustíveis minerais, mi

nérios etc.);

• manutenção dos recursos renováveis (água, florestas etc.);

• redução da possibilidade de desastres naturais (enchentes, desl ig~

mentos etc.);

diminuição da erosão;

47

· redução dos índices de poluição (ruídos, fumaças, resíduos

triais etc.).

indus

3
FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES. Gr«ade Vitória: uma Proposta de

Ordenamento da Aglomeraçõ,.O Urbana. Vi tó r i a , 1976.
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Um desenvolvimento consciente, nao pode desequilibrar ou causar impa~

tos e degradação ambiental.

No caso do Aglomerado de Vitória, a ecologia assume um papel todo es

pecial dada a extraordinária riqueza de sua paisagem natural que, além

do valor ambiental a ser preservado, constitui um capital inestimável

para a atividade turística.

o desmatamento nas areas das bacias hidrográficas, e a utilização in

compatível do solo nas areas de captação d'água, comprometem a qual~

dade e inclusive manutenção de recursos indispensáveis ao abastecimen

to d'água para a população.

A presença de instalações sanitárias precarlas e falta de redes de

esgotos e de águas pluviais, vem refletir negativamente nas condições

de saúde da população.

Neste sentido, na Aglomeração Urbana de Vitória, foram selecionadas

areas que pelo seu valor ecológico, paisagístico/ambiental merecem

ser preservadas:

os cursos d'água, os mananciais, as fontes, rios, lagoas e estuá

rios, as encostas de morro com decl ividade superior a 30% e asareas

acima da cota de 50 metros;

zonas de manguezais, não deverão ser cobertas por aterros ou outros

entulhamentos, pois são áreas controladoras e fornecedoras de subs

tâncias orgânicas e inorgânicas para o ambiente marinho, desemp~

nhando uma função importantíssima no equilíbrio das áreas inundá

veis pela maré. Manguezais são partes integrantes da região sendo

incompatível a sua utilização para uso habitacional, fundamentado

em preceitos humanísticos. Sua ocupação gera áreas urbanas probl~

máticas além de ocasionar o desequilíbrio do sistema natural dimi

nuindo a capacidade de formação de nutrientes para a vida marinha.
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• Os baixios, por fazerem parte do complexo sistema de drenagem nat~

ralo O uso indevido dessas áreas acarretam um custo elevado em se

tratando de obras de infra-estrutura (ruas, instalaç~es el~tricas,

esgotos, rede d1água) permanentemente com infiltração de água sal

gada.

Essas áreas (mangues e baixios) não devem ser desflorestadas das

espécies nativas, pois as vantagens são inúmeras:

• controle de erosão das encostas das planícies de mare;

· evitam a formação de marismas isalubres;

• mantêm a fauna de crustáceos, que constituí um al imento riquíssimo

em proteínas (principalmente para a população de baixa renda).

3.2.3. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

As áreas nativas onde não sera permitida a urbanização, constituem-se

~:

a) Áreas de morro acima da cota 50, tendo em vista a contenção da

erosão, a manutenção da paisagem e a própria inviabil idade de ex

tensão de recursos infra-estruturais;

b) Estabelecer normas de uso das vertentes, nao se permitindo maio

res densidades e cortes abruptos das encostas. Os morros da ilha

e no continente que não estejam comprometidos at~ a cota 50, deve

rão ter seu uso regulamentado de forma a minimizar ou, se possi

vel, evitar a ocupação. Diante das amplas áreas disponíveis, não

há porque comprometer certos morros que possuam uma função ambien

tal, e porque não, recreativa significativa;
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c) As florestas, lagoas, praias e outros recursos naturais, poderão

ser transformados em excelentes áreas verdes planejadas~ desde

que equipadas;

d) As praias de mar aberto, resguardando-se ainda uma faixa verde

de proteção das margens, além de outras preocupações relativas

no uso do 5010, de forma a não comprometer as suas característi

cas ambientais e paisagísticas;

e) As ilhas, por seu expressivo valor paisagístico;

f) As zonas de manguezais, pelo seu expressivo valor no ecosistema

local.



51

3.3. POPULA~AO

3.3.1. CRESC IMENTa DEMOGRl\F Ico !t

A. A GRANDE VITÓRIA E o RESTO DO ESTADO

As taxas de crescimento da Grande Vitória são superiores as do res

to do Estado mesmo as referentes ã população rural, a partir

de 1960. A diferença aumenta, à medida que se vai evoluindo de

Censo em Censo, até que, em 1970, a Grande Vitória apresenta uma

taxa de 5,0% ao ano e o resto do Estado apresenta apenas 1,8% (ver

Quadro 3), consolidando-se então, a nível estadual, a relação do

tipo centro-periferia.

A análise pode ser mais aprofundada recorrendo-se ao Quadro 2. Com

efeito, pode-se observar que o município da capital teve seu maior

incremento migratório nas décadas de 40 a 60. A partir daí, en

quanto a imigração concentrava-se nos demais municípios da micror

região, Vitória mostra apenas um incremento vegetativo elevado.

Em 1970, a taxa de crescimento vegetativo desse município foi da

ordem de 3,0%, superior aos 2,7% da Grande Vitória e aos 1,5% do

resto do Estado.

4

As análises foram baseadas no trabalho: Estrutura Demográfica do
Esplrito Santo 1940/2.000~ da Fundação Jones dos Santos Neves.
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A Grande Vitória, como um todo, vem atraindo migrantes de modo con~

tante de 1940 à 1970. Durante esse período, o crescimento demogr~

fico foi explicado muito mais pela componente migratória do quepe1a

componente vegetativa, verificando-se que o aumento por migração

representou o dobro do incremento vegetativo.

No resto do Estado, os dados que devem ser ressaltados referem-se

as d~cadas de 1950/60 e 1960/70. Na primeira, o saldo migratório

positivo foi maior do que o crescimento vegetativo, mostrandoo quan

to foi forte, nas áreas rurais do Estado, a penetração de popul~

ções provenientes de outras Unidades da Federação.

Na d~cada 1960/70 o fluxo inverteu-se significativamente, já que o

Estado, como um todo, apresentou um saldo migratório negativo. In

ternamente, isso refletiu-se no esvaziamento do interior e no pr~

cesso de inchação da Grande Vitória, na medida em que do saldo neg~

tivo de aproximadamente 200 mil habitantes, 120 mil deixaram o inte

rior com destino à microrregião de Vitória.

Os fortes movimentos migratórios influenciaram o próprio crescimen

to vegetativo, sendo registrada uma queda na taxa de natalidade.

t provável que essa queda e a subsequente queda no ritmo ao aumento

vegetativo da população estadual de 2,0% em 1950/60, para 1,7%

em 1960/70 seja explicada, pelo menos parcialmente, pelo saldo

migratório negativo, supondo-se que os emigrantes eram jovens.

Todas as estatísticas apontam para o crescimento excepcional da

Grande Vitória. Isso pode ser explicado pelos seguintes fatores:



a) Há um efeito de compensaçao. Vitória tinha estagnado a um nível

muito baixo até 1940. A parti r dessa data, emergiu progressiv2.

mente como um dos maiores centros portuários do país;

b) As I igações rodoviárias com Minas Gerais e Rio de Janei ro, na

década 1960/70, deram a Vitória uma capacidade de irradiação con

dizente com sua projeção como porto natural e como pólo urbano;

c) A Grande Vitória absorveu grande parte das populações expulsas

do interior do Estado, a parti r do processo de erradicação dos

cafezais.

B. A POPULAÇÃO POR MUNIC1PIOS DA GRANDE VITÓRIA

o crescimento demográfico global e segundo os quadros urbanos e

rurais, dos cinco municípios em estudo, é apresentado nos Quadros 6
e 7. De forma sucinta, a anãl ise dos mesmos justifica as considera

ções abaixo:

a) A taxa média de crescimento demográfico de Vitória (município

mais populoso na microrregião e no Espírito Santo), embora eleva

da (5% ao ano, na década 1950/60) acusou decréscimo no intercen

so 1960/70, confirmando a tendência de redução do núcleo central

de aglomerações urbanas de porte, na medida em que se expandem

te rri tori a 1men te;

b) Também Vila Velha estaria passando por processo análogo, com uma

taxa de 8,2% ao ano, na década de 60, contra 9,3% ao ano, na dê

cada anterior;
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c) Em contraposição, o município de Cariacica, já incorporado à

Aglomeração de Vitória, revelou considerável expansão da taxa

de crescimento populacional, a qual de 6,3%, entre 1950/60,

subiu para 9,7% no período seguinte;

d) Igualmente expressiva foi a aceleração recente do crescimento

demográfico em Serra e Viana, municípios que se mantinham a

margem da capital pelo menos até 1950/60 (Serra acusou nesse

período um acréscimo anual de 0,5%). Na década de 1960/70,

as taxas respectivas de 5,0% e 4,6% traduzem sua incorpor~

ção ã Area Metropol itana, ainda que nao tenham sido alcanç~

dos, diretamente, pela extensão da área conurbada;

e) A popu 1ação mi crorregi ona 1 (Quadro 5) e formada

mente por três municípios:

• Vitória, com 34,5%;

· Vila Velha, com 32,0%;

• Cariacica, com 26,3%.

majori tari~

Tais posições relativas

de Vitória, desde 1950.

da população era de:

• 46% para Vitória;

• 21% para Vila Velha;

· 20% para Cariacica.

alteraram-se fortemente em detrimento

Nesse ano, a composição proporcional

f) A população rural (Quadro 7), como se viu, experimentou notá

vel crescimento no período de 1960/70 (taxa anual de 6,5%) o

que a elevou, em 1970, para 53.900 habitantes. Esse fato se

deveu, principalmente, ao aumento da população rural de Caria

cica 2,4 vezes em 1970, relativamente a 1960 (taxa anual

de 8,9%);
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g) . Vitória e ViZa VeZha já são municípios quase totalmente urba

nos;

• a urbanização (Quadro 6) avança muito rapidamente em

cica; e,

Cana

ainda mais depressa (em termos relativos) nos municípios per~

fé ri cos de Serra e Viana.



3.3.2. PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO DA GRANDE VITORIA
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A. INTRODUÇÃO

A projeção real izada é resultado de hipóteses sobre as prováveis

tendências futuras da natalidade, da mortalidade e do saldo mi

gratório.

o método de projeção consiste em se tentar prever o futuro com

portamento dessas três variáveis, já que elas representam os de

terminantes das modificações demográficas.

Com relação ã distribuição espacial, a concentração em torno da

Grande Vitória será exacerbada. Deverá concentrar no ano de

1990, aproximadamente, 41% da população do Espírito Santo, man

tendo uma tendência onde se vê que era 15% em 1960 e 24% em

1970.

Embutida na suposição sobre a concentração espacial, está a hiPi

tese de que a microrregião de Vitória continuará sendo o princi

pa1 centro de recepção dos fluxos migratórios internos, absorve~

do a maioria dos migrantes expulsos do interior do Estado.

Presume-se, também, que o Espírito Santo, como um todo, nao mais

apresentará saldos migratórios negativos, já a partir de 1980.

Quer dizer, ele passará de um saldo negativo para um saldo nulo~

enquanto a Grande Vitória apresentará um forte saldo positivo,

em decorrência dos efeitos prováveis dos Grandes Projetos sobre

a distribuição espacial da Força de Trabalho.
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Portanto, supõe-se que o processo de esvaziamento do interior do

Espírito Santo continuará prevalecendo, em benef{cio do crescimen

to acelerado da Grande Vitória, de Cachoeira de Itapemirim, de

Anchieta e de Linhares. Isso, deve-se deixar patenteado, não re

presenta uma sugestão no sentido de perpetuar o êxodo rural; ao

contrário, e decorrência da observação crítica sobre as transfor

mações que vêm ocorrendo no Estado. Foram justamente tais trans

formações que tendem a consolidar no Espírito Santo relações

do tipo centro-periferia que levaram ao estabelecimento dessa

hipótese.

B. HIP6TESES SOBRE AS TENDENCIAS FUTURAS

Com relação à natalidade~ constata-se que seria razoável supor

que as suas taxas deveriam ser menores do que as do Espírito San

to como um todo, devido ao forte processo de urbanização previsto

para a microrregião. Mas, em virtude do intenso fluxo migratório

que ele vai receber, surgirão efeitos no sentido de elevar a taxa,

já que a população migrante é constituída preponderantemente por

jovens em idade de procriar. Assim, parece correto supor que as

taxas de natalidade da Grande Vitória permanecerão idênticas às

do Estado como um todo, a exemplo do que ocorreu em 1970, isto e:

. 28,30 por mil em 1970;

25,47 por mil em 1980;

22,92 por mil em 1990;

. 20,63 por mil em 2.000.
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Com relação à mortalidade~ a constatação mais óbvia, originária da

observação dos padrões gerais, é a de que parece improvável que a

Grande Vitória possa vira apresentar níveis ainda menores, t cor

reta a suposição de que a tendência futura se manifestará no senti

do de apresentar um ligeiro crescimento, tendo em vista o fato de

que as curvas de mortal idade costumam descer a um certo nível e

depois voltam a crescer ligeiramente pelo simples fato de que

a população envelhece a partir da queda da natalidade e do aumento

da esperança de vida.

Monopolizando a microrregião, quase toda a rede hospitalar do Est~

do, há muitos doentes graves e pessoas idosas que se transferem p~

ra a Grande Vitória e morrem aí, de modo a aumentar a taxa de mor

ta 1idade.

Supondo a invasão de óbitos na Grande Vitória da ordem de 10%, a

taxa será de 8,20%. E esta taxa será utilizada como base para a

projeção até o ano 1990.

A variável saldo migratório manterá a tendência histórica que indi

ca que sua participação no crescimento total tem sido extremamente

relevante participação da ordem de 2/3 do crescimento nas duas

últimas décadas. Como a influência dos Grandes Projetos sobre o

contingente populacional da microrregião só será acentuada na déc~

da de 1980/90, quando eles deverão entrar em operação, adotou-se

as seguintes hipóteses:

a) Em 1970/80, a participação do saldo migratório no crescimento

total da microrregião, representará 70% do crescimento vegetat~

vo do resto do Estado;

b) Em 1980/90, essa absorção sera maior, representando 90% do cres

cimento vegetativo do resto do Estado;

c) Em 1990/2.000, a taxa de absorção baixaria novamente um pouco,

para 80% do crescimento vegetativo do resto do Estado.
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C. PROJEÇÃO POR MUNIC1PIO

Com base na projeção da população total para a Grande Vitória, até

1990 (Quadro 3), na anál ise histórica no período 1940/70 da distr~

buição da população microrregional por municípios (Quadro 5) e na

distribuição espacial da_população, elaborou-se a projeção de pop~

1ação por município na Grande Vitória até 1990.

Foram utilizados também os seguintes fatores previsíveis:

o Município de Vitória, está tendo historicamente uma particip~

ção relativa cada vez menor. Sua localização central, infra

-estrutura, e equipamentos urbanos, bem superior a qualquer dos

outros municípios, elevou o preço da terra, dificultando a ocu

pação do solo pela população migrante e de baixa renda. A1 iado

a estes fatores, Vitória possui ainda pequena disponibi1 idade de

terrenos vagos. Com base nestes aspectos, conclui-se que Vitó

ria deverá ter um crescimento pouco superior ao vegetativo.

b) Os Municípios de Vila Velha e Cariacica, deverão aumentar lige~

ramente sua participação relativa, por três fatores principais:

• grande disponibi lidade de terrenos vagos;

• terrenos a preço baixo, por sua localização e poucas melhorias

infra e super-estruturais;

• são áreas com perspectivas de receber conjuntos habitacionais.

Aliado a estes fatores, Vila Velha deverá ter um incremento po

pu1aciona1 pelas camadas de renda média e alta, apos a conclu

são da terceira ligação Vitória-Vila Velha.
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c) O Município de Viana deverá aumentar ligeiramente sua particip~

ção relativa, pois abrigará a população que trabalhará nas in

dústrias que estão se instalando na BR-10l/262 e contorno da

BR-10l. Nesta área é que se encontram os terrenos a preços mais

baixos da Grande Vitória, pela sua localização distante do cen

tro e ausência de infra e super-estruturas.

d) O Município da Serra é o que sofrerá o maior incremento popul~

cional, por ser aí que estão localizados a futura Companhia Si

derúrgica de Tubarão e o Centro Industrial da Grande Vitória. Já

nesta década serão entregues 10.000 novas habitações (COHAB) no

planalto de Carapina. Na época de construção civil da Comp~

nhia Siderúrgica de Tubarão, Serra deverá abrigar quase a tota

lidade de seus operários, assim como grande parcela dos futuros

trabalhadores do complexo siderúrgico e CIVIT.

Com a finalidade de checar os resultados obtidos através deste
;

me

todo~ foi executado outro tipo de projeção, baseado na projeção da

mortalidade e natal idade a partir de 1970, util izando-se para tan

to os dados contidos no trabalho Estrutura Demográfica do Esp{rito

Santo 1940/2.000~ elaborado pela Fundação Jones dos Santos Neves.

O saldo migratório para cada cinco anos, foi distribuído em cada

município da microrregião, util izando-se os mesmos fatores previsi

veis expostos anteriormente.

o resultado a que se chegou para a população absoluta em 1980 e

1990 e as respectivas taxas geométricas de crescimento, foram bem

próximas ao método anterior.

Os resultados encontrados da projeção de população microrregional,

por município, enc6ntram-se nos Quadros 4, 5, 6 e 7.
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EspfRITO SANTO (TOTAL) GRANDE VITÓRIA

PERfoDOS INCREMENTO INCREMENTO
POPULAÇf!.O

TOTAL VEGETATIVA MIGRATORIA
POPULAÇf!.O

MIGRATORIATOTAL VEGETATIVA

1940 790.149 91 .570

1940/50 167.089 99.119 67.970 19.361 4.863 14.498

Participo 100,.0 59,3 40,7 100,0 25,1 74,9

1950 957.238 110.931

1950/60 461.110 215.248 245.862 87.334 28.721 58.613

Participo 100,0 46,7 53,3 100,0 32,9 67, 1

1960 1.418.348 198.265

1960/70 180.985 260.319 (79.334) 187.733 61 .517 126.216

Participo 100,0 143,8 (43,8) 100,0 32,.8 67,2

1970 1. 599.333 385.998 .....".•\ .•..

'\\

. TAXAS DE CRESCIMENTO INTERCENSITÁRIO

DECENAL 21,2 12,6 8,6 DECENAL 21 , 1 5,3 15,8
1940/50

ANUAL 1,9 1,2 0,8 ANUAL 1,9 0,5 1,5

DECENAL 48,2 22,5 25,7 DECENAL 78,7 25,9 52,8
1950/60

ANUAL 4,0 2,0 2,3 ANUAL 6,0 2,3 4,3
j DECENAL 12,8 18,4 (5,6) DECENAL 94,7 31 , O 63,7I

I
1960/70

ANUAL 1,2 1,7 (0,55) ANUAL 6,9 2,7 5,0

( ) = Taxa negativa.

'".....
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PERrODOS INCREMENTO INCREMENTO

POPULAÇAo TOTAL VEGETATIVA MIGRATORIA POPULAÇAo TOTAL VEGETATIVA MIGRATORlA

1940 198.579 42.246

1940/50 147.728 94.256 53.472 8.676 (804) 9.480

Part ici p. 100,0 63,8 36,2 100, O (9,3) 109,3

1950 846.307 50.922

1950/60 373.776 186.527 187.249 34.320 12.899 21. 421

Participo 100,0 49,9 50, 1 100,0 37,8 62,2

1960 1.220.083 85.242

1960/70 (6.748) 198.802 (205.550) 47.777 29.071 18.706

Participo 100,0 (2.946,1) 3.046,1 100,0 60,9 39,1

1970 1.213.335 133.019

. TAXAS DE CRESCIMENTO INTERCENSITÁRIO

DECENAL 21 ,2 13,5 7,7 DECENAL 20,5 (1 ,9) 22,4
1940/50

(0,2)ANUAL 1,9 1,3 0,7 ANUAL 1,9 2,0

DECENAL 44,17 22,04 22, 13 DECENAL 67,4 25,3 42, 1 ,

1950/60
ANUAL 3,7 2,0 2,0 ANUAL 5,3 2,3 3,6

DECENAL (0,6) 16,3 (16,9) DECENAL 56,1 34, 1 22, o ,ll/
1960/70

ANUAL (0,05) 1,5 (1,6) ANUAL 4,6 3,0 2.0

( ) Taxa negativa - FONTE: FJSN/Secretaria de Saúde do Estado do E.Santo. ?'



QUADRO 3

EVOLUçAo DEMOGRAFICA DO ESTADO E DA MICRORREGIAO

POPULAÇAO (1.000 hab) - EVOLUçAo - PROPORÇAO (%)

TAXAS MtDIAS ANUAIS (%)
MICRORREGIAo/ANO

MICRORREG IAoESTADO
ESTADO MICRORREGIAO ESTADO.

-

1940 790.149 91.570 - - 11 ,6

1950 957.238 110.931 1940/50 = 1.,9 1940/50 = 1.,9 11 ,6

1960 1.418.348 198.265 1950/60 = 4.,0 1950/60 = 6.,0 14,9

1970 1. 599.333 385.998 1960/70 = 1., 2 1960/70 = 6.,9 24, 1

1978 1. 848 .559 570.550 1970/78 = 1., 8 1970/78 = 5.,0 30,8

1980 1.910.854 628.821 1970/80 = 1., 8 1970/80 = 5.,0 32,9

1985 2.065.252 757.167 1980/85 = 1., 8 1980/85 = 5.,0 36,6

1990 2.216.284 , 914.441 1980/90 = 1.,5 1980/90 = 3.,8 41 ,3

FONTE: FJSN - Estrutura Demográfica do Esp{rito Santo 1940/2000 

e IBGE.

'"w



ESPECIFICAÇÃO 1940 1950 1960 1970 1978 1980 1985 1990

Vi tóri a 42.246 50.922 85.242 133.019 173.811 184.244 204.419 225.867

Cari aci ca 15.228 21. 741 40.002 101.442 149.876 165.379 200.243 242.327

Vi 1a Ve 1ha 17.054 23.127 56.445 123.742 187.044 206.253 249.734 301.765

Serra 9.381 9.245 9.729 17.286 43.414 54.707 79.272 114.305

Viana 7.661 5.896 6.847 10.529 16.405 18.238 23.499 30.177

Microrregião 91.570 110.931 198.265 385.998 570.550 628.821 757.167 914.441

Estado 790. 149 957.238 I 1.418.348 1.599.333 I 1.848.559 1.910.854 2.065.252 2.216.284
I

b) Taxas médias geométrioas de oresoimento anual (%)

ESPECIFICAçÃO 1940/50 1950/60 1960/70 1970/80 1980/90

Vi tóri a 1,9 5,3 4,6 3,4 2,1

Cariacica 3,6 6,3 9,7 5,0 3,9
Vi 1a Ve 1ha 3, 1 9,3 8,2 5,3 3,9

I

Serra (O, 1) 0,5 5,9 12,2 7,7
Viana (2,6 ) 1,5 4,4 5,7 5,2
Mi crorregi ão 1,9 6,0 6,9 5,0 3,8
Estado 1,9 4,0 1,2 1,8 1,5

I I

FONTE: FJSN/IBGE.



ESPECIFICAr;.AO 1940 1950 1960 1970 1978 1980 1985 1990

Vi tóri a 46,1 45,9 42,9 34,5 30,4 29,3 27,0 24,7
Cariacica 16,6 19,6 20,2 26,3 26,3 26,3 26,4 26,5
Vi la Vel ha 18,6 20,9 28,5 32,0 32,8 32,8 32,9 33,0
Serra 10,3 8,3 4,9 4,5 7,6 8,7 10,5 12,5
Viana 8,4 5,3 3,5 2,7 2,9 2,9 3,1 3,3
Microrregião 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Micror./Estado 11,6 11 ,6 14,9 24,1 30,8 32,9 36,6 41,2

b) População Urbana (%)

ESPECIFICAc;ÃO 1940 1950 1960 1970 1980 1990

Vi tóri a 67,9 60,9 49,4 39,7 33,9 28,3
Cariaci ca 6,6 10,° 15,4 20,8 22, 1 23,4
Vi 1a Ve 1ha 20,9 25,2 32,6 36,6 37,6 37,6
Serra 4,0 3,2 2,2 2,4 5,6 9,5
Viana 0,6 0,7 0,4 0,5 0,8 1,2
Mi c ro r reg ião 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,°
Micror./Estado 39,2

/I
41 ,6 42,0 45,9 52,1 57,4

I

FONTE: FJSN/IBGE '" .
(J]



1940 1950 1960
ESPECIFICA~AO

TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL

Vi tóri a 42.246 42.098 148 50.922 50.415 507 85.242 83.900 1.342

Cariacica 15.228 4.115 11. 113 21.741 8.312 13.429 40.002 26.099 13.903

Vi 1a Ve 1ha 17.054 12.964 4.090 23.127 20.834 2.293 56.445 55.319 1. 126

Serra 9.381 2.483 6.898 9.245 2.666 6.579 9.729 3.670 6.059

Viana 7.661 375 7.286 5.896 600 5.296 6.847 659 6.188

Microrregião 91.570 62.035 29.535 110.931 82.827 28.104 198.265 169.647 28.618

Estado 790. 149 158.025 632. 124 957.238 199.186 758.052 1.418.348 403.461 1.014.887

• Continuação

1970 1980 1990
ESPECIFICA~AO TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL

'Vi tóri a 136.391 135.406 985 184.244 184.244 - 225.867 225.867 -
Cari ac ica 102.027 69.297 32.730 165.379 120.395 44.984 242.327 186.349 55.978
Vi la Ve1 ha 124.731 122.814 1.917 206.253 204.790 2.063 301.765 299.954 1.811

Serra 17.377 8.047 9.330 54.707 30.198 24.509 114.305 75.898 38.407
Viana 10.627 1.625 9.002 18.238 4.322 13.916 30.177 9.475 20.702
Micro r reg ião 391.153 337.189 53.964 628.821 543.349 85.472 914.411 797.543 116.898
Estado 1.617.857 734.756 883.101 1.910.854 1.041.415 869.439 2.216.284 1.389.610 826.674

FONTE: FJSN/IBGE.



1950 1960 1970
ESPECIFICAÇ1\O

TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL

Vi tóri a 100 99,0 1, O 100 98,4 1,6 100 99,2 0,8
Cari aci ca 100 38,2 61 ,8 100 65,2 34,8 100 68,0 32,0
Vi la Velha 100 90,0 10,0 100 98,0 2,0 100 98,5 1,5
Serra 100 29,3 70,7 100 37,4 62,6 100 46,2 53,8
Viana 100 10,2 89,8 100 9, 1 90,9 100 15,2 84,8

(

Microrreg ião 100 74,7 25,3 100 85,6 14,4 100 86,1 13,9
Es tado 100 22,6 77,4 100 31,9 68,1 100 45,4 54,6

. Continuação

1980 1990
ESPECIFICAÇ1\O

TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL

'Vi tóri a 100 100 - 100 100 -
Cari aci ca 100 72,8 27,2 100 76,9 23,1
Vila Velha 100 99,0 1, O 100 99,4 0,6
Serra 100 55,2 44,8 100 66,4 33,6
Viana 100 23,7 76,3 100 31,4 68,6
Microrregião 100 86,9 13, 1 100 87,7 12,3
Estado 100 54,5 45,5 100 62,7 37,3

FONTE: FJSN/IBGE.



ql'\P"\O 7

40/50 50/60 60/70
MUNICfplO

TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL

Vi tória 1,9 1,8 13, 1 5,3 5,2 10,2 4,6 4,9 (3, 1)

Cariacica 3,6 7,3 1,9 6,3 12, 1 0,3 9,7 10,3 8,9

Vila Velha 3, 1 4,8 (6, O) 9,3 10,3 (7,3) 8,2 8,3 5,5

Serra (0, 1) 0,7 (0,5) 0,5 3,2 (0,8) 5,9 8,2 4,4

Viana (2,6) 4,8 (3,2) 1,5 1,° 1,6 4,4 9,4 3,8

Microrregião 1,9 2,9 (0,5) 6,0 7,4 0, 1 6,9 7, 1 6,5

Estado 2,4 4,0
,

1,2 6,2 (1,4)1,9 1,9 7,3 2,9

• Con t inuação

70/80 80/90
MUNICrPIO

TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL

Vi tóri a 3,4 3,2 - 2,1 2, 1 -
Cariacica 5,0 5,7 3,2 3,9 4,5 2,2
Vi 1a Velha 5,3 5,2 0,8 3,9 4,0 (1 ,2)

Serra 12,2 14,2 10,2 7,7 9,7 4,7
Viana 5,7 10,3 4,5 5,2 8,2 4, 1
Micro r reg ião 5,0 4,9 4,7 3,8 4,0 3,2
Estado 1,8 3,6 (0,2) 1,5 2,9 (0,5)

FONTE: FJSN/IBGE.

NOTA: () Taxa negat iva.
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3.4. SISTEMA VIÁRIO

3.4.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A atuação no subsistema circulação urbana, seja no equacionamento do

transporte de massa, do sistema viário, do sistema de trânsito ou de

estacionamentos, deve ser enfocada dentro de um processo de interven

ção na estrutura urbana, juntamente com uma política global de ocup~

ção do solo, a partir de diretrizes espaciais criteriosamente defini

das.

Por outro lado, ao nível da Aglomeração, pretende dar curso a dire

triz de reordenação espacial, insistindo na necessidade de atuação

integrada dos diferentes setores sociais e níveis de Governo nos cam

pos envolvidos na configuração urbana da Grande Vitória.

O grau de concentração de atividades no Centro Metropol itano, de con

dições de suporte físico 1imitadas e de acesso cada vez mais difícil,

torna necessária mais do que medidas destinadas à melhoria da fluidez,

uma política urbana a longo prazo que reduza o número de viagens para

esta área, mediante maior homogeneização do espaço, e oferta de alter

nativas locacionais com a melhoria da qualidade da circulação e das

acessibilidades.
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o Plano Diretor de Transportes Urbanos -PDTU~ 5 visa, portanto, inte

grar o sistema de transportes ao processo de planejamento, contri

buindo para uma melhor ordenação da estrutura urbana e para uma apl~

cação de recursos racionalizada dentro de uma visão de longo prazo.

Tais objetivos têm como agentes básicos a concepção de um sistema

integrado de transporte coletivo e a definição de um sistema viário

básico, de modo a configurar-se uma rede funcional intermodal de

vias, na qual a criação de condições para a operação de um sistema

eficiente de transporte de massa e a meta principal.

As primeiras medidas nesse sentido operacionalizam-se através do

Plano de Ação Imediata de Transporte e Trânsito - PAITT~5que procura

adotar soluções imediatas dentro de uma visão de longo prazo para o

atendimento de demanda de transportes coletivos e para os problemas

de circulação urbana, evitando recomendações que impl iquem em inves

timentos vultosos.

são ainda propósitos do trabalho:

• A promoção de um sistema integrado de transportes urbanos, de modo

a obter a complementariedade de modos ao invés de competição entre

elas;

• A minimização dos congestionamentos e a adoção de soluções duradou

ras para os problemas de circulação;

A melhoria das condições de conforto e qual idade dos serviços de

transporte coletivo, aumentando o nível de confiabilidade, reduzi~

do os custos de operação e incrementando as velocidades médias de

percursos, oferecendo, assim, opções viáveis de substituição ao

transporte individual;

5
Trabalhos em desenvolvimento na Fundação Jones dos Santos Neves.
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· A obtenção de melhoria geral da fluidez, segurança e eficiência do

tráfego nas áreas centrais, promovendo um uso mais racional do sis

tema viário existente;

· A humanização da cidade, priorizando no sentido pedestre - transpo!:.

te coletivo - automóvel, restringindo o uso do tercei ro na área cen

tral, mediante a oferta de alternativas eficazes do segundo, libe

rando o espaço na escala do primeiro.

3.4.2. INFRA-ESTRUTURA VIARIA

A infra-estrutura viária da Grande Vitória compoe-se de equipamentos

para diferentes modos de transporte, temos assim, os subsistemas ro

doviário, aquaviário, ferroviário e aeroviário, compreendendo as

vias e os Terminais. Historicamente, as modalidades vem-se substit~

indo através da competição, o que impediu a integração entre elas.

Assim, a par de um gradativo congestionamento do sistema rodoviário,

verificou-se a desativação das linhas de bonde e a diminuição do sis

tema aquaviário.

A infra-estrutura viária existente, contraposta à demanda atual para

os serviços de circulação, provoca indesejáveis confl itos, em vários

níveis, tais como:

· os frequentes engarrafamentos;

• a subutilização das ferrovias e aquavias para fins urbanos;

• o tempo excessivo gasto para percorrer distâncias relativamentecur

tas;

• o desgaste psicossocial;

· as deseconomias consequentes da ma utilização do equipamento.



A. SISTEMA RODOVIÁRIO

o Sistema Rodoviário da Aglomeração se compoe de vias federais, e~

taduais e municipais que se conectam sem, no entanto, conformarem

uma rede que permita.uma classificação funcional das mesmas e evi

tar conflitos entre fluxos de natureza e direções diferentes. Exis

tem por isso trechos e pontos obrigatórios de passagem paraos mais

variados fluxos e trajetos, o que provoca engarrafamentos.

a) Pontos criticos

Levantamento efetuado em 1977 - o qual coletou dados de fluxos

de veículos em geral e de usuários do Sistema de Transporte Co

letivo - demonstrou a existência de quatro pontos criticos de

estrangulamento no sistema viário. situados na área central da

Aglomeração.

baseou em experiênciaso estudo de capacidades nestes pontos se

real izadas em Curitiba. cujo resultado

800UCPS/hora 1 a capacidade por faixa de

demonstrou

uma via urbana.

se r de

A relação fluxo/capacidade, nestes pontos é mostrada no QuadroS.

b) Condições de Vias

Foi efetuado um outro levantamento, de maneira sumária, verifi

cando:

• uso do 5010;

• condições de iluminação;

· pavimentação;

· drenagem;

.. 1 .. t em
= Unidade de carros de passeio - tra~s!o~~~sV~'~~c~~,m'ioscam.!

unidades padrão: , carro = iUCPS. onl
nhão = 3UCPS.



dimensionamento de caixa das vias servidas pelo sistema de

transportes coletivos e de algumas outras com potencial de

aproveitamento no sistema.

Dos 288 kms. de vias pesquisadas, verificou-se que 21,18% nao

dispõem de pavimentação e 42,05% de iluminação. Do total de

vias servidas, 29,08% exigem melhorias no pavimento existente e

33,48% no sistema de iluminação. De maneira geral, os 204 kms.

de vias municipais, apresenta uma imagem ainda mais problem~tl

ca (ver Quadro 9).



CAPACIDADE E VOLUME DE TRAFEGO NOS PONTOS DE ESTRANGULAMENTO DO SISTEMA VIARIO

,

PONTO DE CAPACIDADE 6 às 9 horas 17 as 20 horas

ESTRANGULAMENTO LOGRADOURO SENT IDOI EM UCPS 2 Vol ume
(V)

V/C Volume V/C

são Torquato A - Rod. Carlos Lindem N - S 2.400 1941 .81 2485 1. 04
(1) berg (trecho Ponte S - N 1.600 1937 1. 21 1523 .95Florentino Avidos/

/semáforo são Tor
quato) -

B - BR 262 (trecho Pon N - S 1.600 1073 0.67 1121 0.70
te do Camelo / Estã

S - N 1.600 1071 0.67 823 0.51dio Eng. Araripe)-

C - Rod. Ca r los Lindem N - S 800 740 .93 1459 1.82
berg -

S - N 800 1096 1. 37 739 .92

Pontes Fl orent i Ponte Flor. Avidos + N - S 2.400 1713 0.71 2528 1. 05
no Avidos e dõ Ponte do Príncipe (2~

S - N 2.400 1937 0.80 1523 0.63Príncipe Ponte)
(2)

Vi 1a Rub im A - Av.M. Azevedo N - S 2.400 2666 1. 11 3618 1. 51
O) B - Av. El ias Miguel S - N 2.400 3593 1. 50 2633 1. 10

-
Palácio Anchieta A - Av.J. Monteiro N - S 2.400 2509 1. 05 3006 1. 25

(4 ) B - Av. Get. Vargas S - N 2.400 2944 1.23 2094 0.87

Fonte: Pesqu isa Di reta

lSentido N - S = Norte-Sul ou de Vitória para Vila Velha e Cariacica
S - N = Sul-Norte

2UCPS = Unidade de carros de passeio.



QUADRO 9

CONDIÇAO DAS VIAS MUNICIPAIS SERVIDAS PELO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO - GRANDE VITORIA - (QUADRO RESUMO)
\

MUNlcrPIOS V!TOR IA V. VELHA CARIAC ICA SERRA VIANA GRANDE
VI TOR IA

CARACTER IZAçAO
DAS VIAS % Km % Km % Km % Km % Km % Km

PAVIMENTAÇAO:

Pavimentadas 97,1 76,8 75,3 63,0 48,2 26,5 16,6 35,2 74,5 2,6 69,8 204, 1

Le i to em te r ra 2,9 2,3 24,7 15,6 51 ,8 13,7 83,4 29,4 25,5 0,7 30,2 61 ,5

Pavimento em boas condições 42, 1 32,3 24,1 15,2 - - 10,6 33,7 - - 25, 1 51 ,25

Pavimento exigindo melhorias 57,9 44,5 75,9 47,8 100,0 26,5 89,4 31 ,5 100,00 2,6 74,9 152,8

tLUMINAÇJ\O:

Iluminadas 80,2 61 ,6 84,6 53,3 58,2 15,4 25,7 9, 1 66,7 1,7 67,8 138,3

Sem iluminação 19,8 15,2 15,4 9,7 41,8 11 , 1 74,3 26,3 33,3 0,9 32,2 65,8

Bem iluminadas 56,6 43,5 31,7 20,0 32,4 6,8 - - - - 31,6 63,5

Iluminação exigindo melhorias 43,4 33,3 68,3 43,0 67,6 19,7 100,0 35,2 100,0 2,3 68,3 140,5
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B. SISTEMA FERROVIÁRIO

A infra-estrutura ferroviária é restrita a duas linhas:

. a Estrada de Ferro Leopoldina (que liga Vitória ao Rio de Janeiro)

e a Estrada de Ferro Vitória-Minas.

A primeira, teve.sua fase áurea na década dos 50 e hoje encontra-;se

quase que completamente desativada.

A segunda, ao contrário, encontra-se em franca expansão e moderniza

ção. Serve basicamente ao transporte dos minérios exportados pelo

superporto de Tubarão, com ramal até o Porto Velho e Terminal do

Atalaia no canal de Vitória.

As estações finais para passageiros, local izam-se em ambas as mar

gens sul do canal, próximas ao centro metropolitano. A da Estrada

de Ferro Vitória-Minas oferece amplos espaços para integração com

outros modos, enquanto que a da Estrada de Ferro Leopoldina, prat~

camente abandonada e inativa não tem demandado esta característica.

C. SISTEMA AQUAVIÁRIO

A infra-estrutura aquaviária~ para fins de transportes urbanos de

passageiros, apresenta-se em expansão após um longo período de deca

dência. Desde 1850 até 1960, esse sistema foi largamente utilizado

para o transporte intraurbano dadas as facilidades oferecidas pelo

sítio para o seu desenvolvimento. Perdeu muito de sua importância

com a compet~ção do Sistema Rodoviário, principalmente a partir de

1945.

(
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Em 1976, duas velhas barcas mantinham em operação a linha remanes

cente, que liga Vitória a Paul. Estudo real izad06, demonstrou,

naquele ano, a viabil idade de sua revitalização e expansao,' pr~

pondo para curto prazo o reequipamento da linha existente (Paul 

- Centro) e criação de mais duas, ligando Porto de Santana (Caria

cica) e Prainha (Vila Velha) ao centro de Vitória. Recomendou,

ainda, aprofundar a análise de outras possibilidades de expansão

a médio prazo. Hoje, duas novas barcas operam entre os Terminais

reformados em Paul e Vitória, estando também em operação as 1i

nhas Prainha - Centro e Porto de Santana - Ilha do Príncipe - Cen

tro. O sistema conta, atualmente, com três barcas, com capacid~

de de 140 passageiros cada e mais oito barcas com capacidade uni

tária de 180 passageiros. O sistema transporta, mensalmente, cer

ca de 450.000 passageiros.

A integração física dos Terminais Aquaviários com a rede rodoviá

ria, vem sendo paulatinamente implantada.

Linhas de ônibus alimentadoras, ligando bairros de Vila Velha aos

terminais de Prainha e Paul, foram implantadas em julho de 1979,

sendo que a tarifa integrada ônibus al imentador-aquaviário passou

a funcionar a partir de dezembro de 1979.

D. SISTEMA AEROVIÁRIO

A infra-estrutura aeroviária e composta de dois campos de

e decolagem:

pouso

o Aeroclube do Espírito Santo, local izado em Vila Velha, no co~

tinente Sul, que atende somente a aeronaves de pequeno porte;

• e o Aeroporto Eurico Sales, localizado em Vitória, que atende

as linhas comerciais do Estado. Sua pista, de 1.500m, tem ca

pacidade de atender a aeronaves de porte médio-grande, porem,
-situado entre o maciço central e o planalto de Carapina, nao

oferece possibil idade de expansão.

6FUNDAÇAO JONES DOS SANTOS NEVES. Grande Vitória: Sistema de Trans
portes Aquaviário. Vitória, 1976.
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Foi realizado recente estudo de local ização do novo aeroporto m~

tropolitano, que selecionou três áreas tecnicamente satisfató

rias:

• uma ao Norte em Nova Almeida, e

• duas ao Sul, nas proximidades de Barra do Jucu e Ponta da Fruta.

E. TERMINAIS RODOVIÁRIOS

o antigo Terminal Rodoviário interurbano de passageiros funciona

va precariamente na Praça Misael Pena, cuja área total era de

3.200m2 onde, numa antiga estação de bondes, atendia a um fluxo

diário de aproximadamente 12.200 passageiros, o que equivale a

185 pa rt i da s .

A área necessária para o atendimento de tal contingente estaria

em torno de 9.100 m2
, segundo as normas do DNER. Dispunha, soman

do as diversas bilheterias da Praça, de não mais de 400m2 de

area, realizando-se a espera e os embarques ao ar livre.

Recente estudo real izado,7 localizou e dimensionou um novo Termi

nal Rodoviário interurbano integrado de passageiros, o qual en

contra-se em funcionamento na Ilha do Príncipe, sendo sua capac~

dade de atendimento projetada para uma demanda de 20 anos e fun

cionalmente projetada para ser integrada aos Sistemas Aquaviário

e Rodoviário urbano. Sua área é de 27.000m2
, tendo 36 platafo!:.

mas.

7
FUNDAÇAo JONES DOS SANTOS NEVES. Grande Vitória: Dimensionamen

to e LocaZizaçãO do Novo TerminaZ de Passageiros. Vitória~

1977 .
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Quanto aos Terminais Rodoviários Urbanos, pode-se, em síntese, co~

siderá-Ios inexistentes. Conforme expl icado mais adiante, a quase

total idade dos ônibus demandam o centro de Vitória, partindo de

cada bairro periférico da capital ou dos municípios vizinhos. Os

que vêm do Norte entram na área central pelo Leste, atravessam o

centro e fazem o retorno na Vila Rubim, situada a Oeste; os que

vêm do Sul, percorrem o caminho inverso, sendo que, 70% fazem o re

torno em Dom Bosco,~ituado a Leste, enquanto os 30% restantes, re

tornam do Parque Moscoso, situado no centro. Há, portanto, um en

trelaçamento das I inhas na área central.

Os Terminais de retorno constituem-se de espaços abertos de onde

os ônibus iniciam o percurso de volta. Oferecem condições mínimas

de conforto aos usuários, I imitadas a um estreito passeio e pequ~

nos abrigos de material leve. Equipamentos como sanitários, infor

mações, comunicações, posto pol icial, sinalização etc., são inexis

tentes.

Os pontos finais, local izados nos bairros, geralmente não dispõem

sequer dos abrigos de ônibus e das calçadas. Os pontos intermediá

rios, além de não possuirem tais equipamentos, são mal sinalizados,

constituindo-se mesmo numa difícil tarefa a sua local ização.
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3.4.3. ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

A. ÔNIBUS

O Sistema de Transportes Rodoviário Coletivo Urbano da Grande Vitó

ria, organiza-se operacionalmente em dois tipos de linhas:

as intermunicipais~ que I igam um município a outro; e

as municipais~ que I igam os bairros de um mesmo município.

As primeiras são controladas pelo DETRAN - Departamento Estadual de

Trânsito e as segundas pelas Prefeituras Municipais. Em virtude

do grande poder central izador exercido pelo Município de Vitória,

todas as I igações intermunicipais são feitas de Vitória aos demais

municípios e das 1 inhas intramunicipais, somente as de Vitória são

significativas, apesar de existirem tamb~m em Vila Velha.

As I inhas intermunicipais são operadas por sete empresas

10), atuando em áreas seletivas perfeitamente definidas.

QUADRO 10

SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO INTERMUNICIPAL
VOLUME DOS SERViÇOS POR EMPRESA/MUNICTpIO

(Quadro

FROTA N<; DE N<; MtDIO N<; MtDIO

MUNiCípIO EMPRESA VIAGENS PASSAG.

OPERANTE LINHAS IDA/VOLTA TRANSPORT
POR DIA POR DIA

Vi la Velha Alvorada 132 21 1. 187 82.825

Cariacica/Viana Planeta 102 19 981 73.976

Viana Formate '8 Z 2], .3.3]]

Cariacica Rio Doce 19 5 198 14.740

Serra Serrana 57 9 371 29.345

Serra Atlântica 17 3 86 9.551

Serra Capixaba 8 1 40 2.447

TOTAL ............................ 343 60 2.890 216.255
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Com relação as linhas intramunicipais, nao existe uma divisão muito

nítida de suas áreas seletivas, ou seja, existe uma certa interferên

cia entre os itinerários das diversas 1inhas. Em Vitória, seis empr~

sas exploram o serviço, enquanto que em Vila Velha, apenas duas o fa

zem (Quadro 11).

QUADRO 11
SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO MUNICIPAL - VITÓRIA E VilA VELHA
VOLUME DE SERViÇO POR EMPRESA

FROTA N'? DE N'? MtDIO DE N'? MtDIO DE

MUNicípIO EMPRESA VIAGENS PASSAGEIROS
IDA/VOlTA TRANSPOR.OPERANTE LINHAS POR DIA POR DIA

Grande Vi tór ia 66 9 619 59.961

Tabuazei ro 46 5 592 52.714

Paratodos 43 2 179 22.059
VITÓRIA Imperial 11 2 91 4.223

Penedo 23 3 204 11.819

Atlântica 20 2 204 16.464

TOTAL ..... , .............. 209 23 1. 843 179. 116

Alvorada 24 8 222 10. 159
VILA VELHA

Verdun 12 5 221 5.571

!fOTAl ................... 36 13 443 15.730

O fato de haver instituições diferentes envolvidas na concessão de um

mesmo serviço, causa vários transtornos na operacionalidade do Sistema

e na implantação de medidas visando uma integração entre serviços, sob

a coordenação destas instituições. No caso da Grande Vitória, existem

cinco Prefeituras e dois órgãos estaduais (DETRAM e COMDUSA) que legi~

lam sobre o Sistema.



82

B. TÁXIS

Na Grande Vitória, a concessao e o controle do funcionamento dos

transportes de passageiros em veículos a taxímetro são exercidos

pelas Prefeituras Municipais, ficando a critério das mesmas o esta

belecimento do número de veículos em função do número de habitan

tes do município. Atualmente, é a seguinte a relação táxi/habitan

tes nos municípios da Grande Vitória.

· Vitória

· ViZa VeZha

· Cariacica

Viana

· Serra

1/ 500

1/ 750

1/ 790

1/1.000

1/ 150

Há uma grande interferência de áreas de atuação, quando os táxis

dos diversos municípios, sem mercado, dirigem-se para o centro de

Vitória e aí passam a atuar, numa concorrência irregular, prejud~

cial aos motoristas e aos usuários. O problema da interferência

tem origem, mais uma vez, na excessiva concentração de atividades

no centro metropol itano para onde se destinam a maioria das via

gens, enquanto os municípios periféricos ficam subservidos.

As tarifas são as mesmas para os cinco municípios, porem, mais

elevadas quando operando em praças diversas. Não existe caracteri

zação que permita a distinção entre os veículos de cada município,

levando os usuários a frequentes enganos. Apenas os táxis da cap~

tal dispõem de identificação pintada na carroceria, porém, esta so

mente é visível à pequena distância.
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As contagens volumétricas real izadas em vários pontos da área central

demonstram a seguinte composição média dos fluxos de veículos:

21% de ônibus

. 75% de automóveis

4% de caminhões

Por outro lado, a taxa média de ocupaçao dos ônibus é de cerca de 47

passagei ros por veículo 8 e a dos automóveis de 1,89 passagei ros por

veícul0. 9 Não é difícil se concluir a partir destas informações, que

cerca de 87,44% dos deslocamentos de pessoas são real izados através

dos ônibus e apenas 12,56% pelos automóveis. Pode-se ainda estimar

a seguinte distribuição das viagens individuais por modo de transp~c

te:

TIPO DE VETcULO N~ PASSAGEIROS/DIA %

Onibus 399.461 84
Barcas 16.000 3

Automóvel 57.379 13

TOTAL 472.840 100

ônibus/Barcas: Contagem direta (pesquisa:Fundação Jones dos Santos
Neves).

Automóvel: Estimativa a partir do parágrafo anterior.

8
FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES. Pesquisa direta.

9

FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES. Grande Vitória: Sistema de Trans
porte Aquaviário. Vitória, 1976.
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Observa-se então, ainda pequena participação do Sistema Aquaviário

no deslocamento intraurbano de pessoas, e o que é mais importante, a

irracional idade do Sistema de Circulação Rodoviário. Os automóveis

que representam a maioria dos veiculos e têm baixa capacidade de

transporte, são os maiores responsáveis pelos engarrafamentos verifi

cados em detrimento dos passageiros do Sistema de Transporte Coleti

vo.

Observa-se no Quadro 8, que os volumes de tráfego nos quatro pontos

de estrangulamento ultrapassam a capacidade indicada para uma oper~

ção eficiente. Esta situação tende a se agravar com o crescimentoda

frota de veículos que atinge, no período 1970/79, uma taxa média de

16,7% ao ano (Quadro 12).

Na area central muitos problemas se apresentam, além do engarrafame~

to, entre os quais se destacam:

a} O numero de vagas para estacionamento, apesar de elevado, aprese~

ta-se insuficiente;

b) Automóveis, caminhões, ônibus e pedestres se misturam devido a

inexistência de controle dos horários para carga e descarga, e ao

pouco espaço que sobrou aos pedestres que transbordam das estrei

tas calçadas para as pistas nas horas de maior movimento, princ~

palmente nos pontos de ônibus;

c) A própria circulação dos ônibus não é racional, pois a inadequada

organização do sistema força a passagem de elevado número de veí

culos no sistema viário central. Pesquisa recente demonstra que,

de um total de 4.258 pessoas consultadas nos pontos de ônibus, na

hora de maior movimento, 30% viajavam atravessando o centro e,

portanto, fazendo transbordo no mesmo, 66% chegavam ao ponto à pe

4% de automóvel;
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d) A área central é ainda passagem obrigatória para os deslocamentos

intraurbanos Norte-Sul, dificultando a adoç~o de medi~as restriti

vas de acesso de veículos ao centro.

QUADRO 12

GRANDE VITÓRIA - VEíCULOS liCENCIADOS

N? DE VEíCULOS liCENCIADOS
ANO

VITÓRIA V.VElHA CARIACICA SERRA VIANA TOTAL

1970 8.877 3.279 2.348 498 131 15.133

1971 10.936 3.558 2.885 544 257 18. 180

1972 10.907 5.086. 3.531 739 201 20.464

1973 12.998 6.075 3.480 910 256 23.719

1974 16.786 7.252 4.082 1.540 317 29.977

1975 19.447 7.452 4.721 1. 183 431 33.234

1976 18.501 9.746 5.268 976 481 34.972

1977 27.376 11.576 7.238 1.814 608 47.865

1978 32.151 13.436 8.480 2.268 698 57.033

1979 32.786 15. 145 9. 132 2.881 760 60.704

FONTE: Departamento Estadual de Estatistica e DETRAN-ES.

Obs: Taxa média de crescimento anual 1970/79 16,7 a.a.
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Como a quase totalidade dos veículos coletivos cruzam o centro (as li

nhas do Sul vão até o Terminal Dom Bosco e as do Norte até a Vila Ru

bim) há um desperdício da capacidade dos coletivos no trecho onde há

superposição de trajeto apesar da insuficiência das frotas.

Em termos operacionais o sistema apresenta sérias deficiências, princ~

palmente no tocante ã regularidade e tempo das viagens. A má qual id~

de do sistema viário, os constantes engarrafamentos, a organização pr~

cária do sistema de controle e operação interferem na operação das li

nhas, fazendo variar racionalmente o tempo e as frequências das via

gens.

Entre os municípios periféricos, a I igação entre Serra e Cariacica ou

Vila Velha se faz passando pelo centro metropolitano ou utilizando-se

o contorno da BR-IOI, muito mais distante e em precário estado de con

servação, entre Vila Velha e Cariacica, passa-se necessariamente pelo

ponto de estrangulamento de são Torquato ou o intrincado e precário

caminho por dentro do bairro Jardim América. As comunicações entre os

bairros raramente existem, ou apresentam condições incertas; é mais

usual a ligação ser feita pelas vias principais, sobrecarregando-as e

misturando-se os fluxos locais e de passagem.
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li VOCAÇÃO FU 10 L DAS ÁREAS DA
....

AGLOMERAÇAO URBANA DA GRAN
VITÓRIA
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A ESTRUTURA MAIS CONVENIENTE PARA A AGLOMERAÇAO E

AS TENDÊNCIAS ATUAIS DE DESENVOLVIMENTO URBANO,

Se, nas pequenas cidades, são necessárias até certo ponto as estrutu

ras concentradoras, estas estruturas começam a criar problemas a med~

da que crescem e mudam de escala, chegando a pesar sobre a população

no caso das grandes metrópoles não planejadas.

Numa Aglomeração que poderá chegar a 1 milhão de habitantes, como se

ra o caso de Vitória no ano 2.000, e com uma série de inconvenientes

topográficos e a falta de recursos financeiros para vencer esta top~

grafia, é de todo inconveniente o desperdício de energia humana, de

tempo e de dinheiro que produziria ao obrigar a população a se diri

gir a um ou dois centros que agrupariam a maioria das fontes de traba

lho (CIVIT, TUBARÃO, CENTRO DE VITORIA) e os conjuntos institucionais,

comerciais, escolares, recreativos e assistenciais (VITORIA). t nece~

sário planejar a distribuição racional e conveniente dos lugares de

trabalho e as funções citadas, em forma polinucleada e em unidades au

tônomas (quer dizer, em vários centros e subcentros urbanos equil ibr~

damente distribuídos na Aglomeração, de acordo com a local ização dos

usuários), pois é esta estrutura a que pode auxi liar na solução dos

problemas da Aglomeração de Vitória, como:

o congestionamento excessivo;

• os grandes espaços vazios;

• a perda de escala e espírito comunitário;

• os desnecessários desgastes fisiológicos e psicológicos da população;

o anonimato etc.
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Ao analisarmos a Aglomeração de Vitória em seu estado atual e no seu

desenvolvimento histórico, observa-se que as funções comerciais, admi

nistrativas, cívicas e recreativas e os serviços, real izam-se cada

vez mais no centro da cidade de Vitória e que este, tendo um limite

físico de expansão, tende a causar mais problemas do que servir a

população. Essa estrutura concentradora em relação ao cívico, comer

cial, administrativo e recreativo, tem, de certo modo, sua contrapa~

tida na local ização dos lugares de trabalho industrial, os quais se

local izam, em sua maioria, ao Norte da Aglomeração e algumas ao Sul,

principalmente no eixo da BR-101/262. Sal iente-se que a localização

industrial ao Norte tem dois problemas básicos:

a contaminação atmosférica da Aglomeração (pois está a montante dos

ventos dominantes);

e longe da população operária (estas local izam-se principalmente em

Vila Velha e Cariacica).

Conclui-se, portanto, que a estrutura concentradora, a grande imigr~

ção na década de 60 e a desordenada distribuição industrial, são o

produto do crescimento urbano desordenado.

Nos últimos anos, o crescimento da mancha urbana tem tomado uma nova

modalidade, própria das grandes cidades em expansão, sujeitas ao jogo

da especulação imobiliária. Tem aparecido grande número de fraciona

mentos isolados e sem continuidade geográfica com a mancha urbana, dei

xando grandes espaços intersticiais.

Por sua vez, as indústrias também têm definido certa tendência a desen

volverem-se sem continuidade geográfica com a mancha urbana, entorno

de certos eixos viários ao Norte e ao Sul; e sendo as fontes de traba

lho industrial as que têm precedido à localização das áreas habitacio

nais, atualmente, e de se considerar esse aspecto como relevante ao

selecionar as áreas industriais para o futuro desenvolvimento urbano.
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Atendendo ao exposto anteriormente, com relação às tendências que

apresentam os fracionamentos habitacionais e industriais a desenvol

verem-se principalmente ao Sul, Oeste e Norte, optou-se por conside

rar para o crescimento urbano futuro, a área situada entre o Rio Ju

cu e Formate ao Sul, a Estrada do Contorno-BR-10l a Oeste e o CIVIT,

ao Norte, que formam o que chamamos de Aglomeração Urbana da Grande

Vitória.
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o DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL EQUILIBRADO DAS·

DISTINTAS ÁREAS DA AGLOMERA~ÃO.

Na concepçao de um plano urbanístico integrado, consideram-se fatores

e critérios que por sua natureza se transformam em geradores de uma

nova estrutura urbana. Os bairros ciliares, isolados e com população

limitada, identificados com os loteamentos, têm baixa clientela e

criam espaços vazios intersticiais. Viabiliza-se no local, apenas o

comércio cotidiano, o que, aliado ao sistema viário e de transportes

coletivos ramificado, leva a uma excessiva polarização no centro me

tropolitano.

A organização do território basear-se-á no conceito urbanístico de ~

linucleação, onde os bairros se articulam em unidades urbanas, estru

turados entre si e apoiados em um centro, viabilizando-se uma clien

tela que aí encontra resposta adequada as suas necessidades de mora

dia, lazer, trabalho, educação etc. O modelo apoia-se num sistema de

vias hierarquizadas onde se realizam os principais fluxos, e se loca

lizam os comércios e serviços especializados nas arteriais e, nas de

mais predominam o uso residencial e o tráfego de acesso.

A Aglomeração de Vitória está cortada por acidentes geográficos, tais

como: morpos" mangues e rios" pelo canal de Vitória" por rodovias"

ferrovias e áreas institucionais" que consubstanciados ao grau de ho

mogeneidade das áreas da Aglomeração" permitem delimitar quatpo grco:!:..

des unidades semi-autônomas a serem densificadas. As un i dades são as

seguintes:



• UNIDADE SUL

Compreendida entre o Oceano Atlântico, Canal de Vitória, Rio Marinho

e Rio Jucu;

• UNIDADE OESTE

Compreendida entre o Rio Marinho, Rio Formate, Estrada do Contorno

BR-lül e Canal de Vitória;

• UNIDADE CENTRO

Compreende toda porção Leste da Ilha de Vitória até o Aeroporto;

• UNIDADE NORTE

Compreende o Distrito de Carapina e Bairro de Fátima.

Considerando-se que, dada a extensão das unidades e atendendo a sua

capacidade potencial para alocar população, é indispensável que cada

uma delas possa dispor, em seu interior, de fontes de trabalho variado

e suficiente para a população que nela irá morar, com o intuito de se

alcançar a estrutura polinuclear, assim como o equil íbrio funcional de

cada unidade. Cada uma dessas unidades, possui um Centro de Animação,

como e o caso do:

· Centro de Animação de Campo Grande" na Un i dade Oeste;

· Centro de Animação de Vila Velha" na Unidade Sul;

· Centro de Animação de Carapina" na Unidade Norte;

· Centro Metropolitano" na Un i dade Centro,

onde, exceto esta última, os outros Centros de Animação devem ser in

centivados.
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Com relação às áreas do setor secundário, tem-se:

· o CIVIT e Companhia Siderúrgica de Tubarão, ao Norte;

· BR-10l/262, a Oeste;

às margens do Rio Jucu, ao Sul;

· e, na Estrada do Contorno-BR-10l.

Quanto aos grandes eixos viários de ligação entre as Unidades, devem

ter suas faixas de domínio regulamentadas, para poderem agrupar os

equipamentos de serviços e comércio compatíveis.

Procurou-se dispor de zonas de habitação, de indústrias e de negócios,

em forma contígua e dosada, de tal modo que, os lugares de trabalho

industrial e negócios estejam vizinhos à habitação, assim como as

habitações estejam livres da poluição industrial.
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..
• ESTRUTURAÇAO DAS ZONAS URBANAS

E DISTRIBUIÇÁO DOS EQUIPAMENTOS



5.1. PROBLEMAS SOCIAIS DAS METRÓPOLES ATUAIS

Ainda quando é muito importante dispor de zonas de habitação, de in

dústrias e de negócios, em forma contígua e dosada de tal modo que

os lugares de trabalho industrial estejam vizinhos a habitação; as

sim como as habitações estejam livres de gases e fumaça industrial

nocivos, o mais importante de uma cidade e que provoque o desenvolvi

mento pleno das pessoas, levando-as a sua maturidade social.

As grandes cidades contemporâneas têm sido duramente atacadas por

sociólogos e humanistas, moral istas e médicos, pelas distintas tare

fas que impõem aos cidadãos. O anonimato, a desagregação familiar,

a incompreensão, a automação das pessoas, a delinquência, as enfermi

dades e degenerações mentais, o egoismo, a falta de fraternidade, a~

sim como todo tipo de frustrações, são razões muito poderosas para

atacar a grande cidade. Mas não se pode confundir, o que se ataca

não é a grande cidade como tal, mas sim, a sua estrutura desumana,

desproporcionada, produto de um jogo de forças econômicas, onde qu~

se se pode dizer que o humano é acidental.

Nessas circunstâncias, a justiça social é dificilmente praticável, se

nao, e quase pela força; muito menos praticável é a compreensão e a

amizade para os demais, que sao todos e não é ninguém, nas grandes c~

dades anti comunitárias.



96

o homem tem necessidade de um quadro social e comunitário à sua esca

la em todas as etapas da vida; tem necessidade da compreensão de

seus semelhantes. A criança, o adolescente, o jovem, o adulto e os

velhos, homens e mulheres 'requerem quadros sociais de distintas di

mensões e qualidades para satisfazer suas necessidades sociais e p~

ra obter seu pleno desenvolvimento.

o problema está em querer passar de um so salto do grupo familiar p~

ra a grande não-comunidade metropolitana~ quando a única forma ade

quada ã mudança é a transição em passos sucessivos, subindo um a um

os escalões~ cada vez mais altos que permitam visões sociais mais am

plas, integrações a grupos complexos e extensos, em forma eficaz,

apoiando-se solidamente nos grupos menores até alcançar a então,

grande comunidade metropolitana. Mas essa ascensão social comunitá

ria, que não se contempla atualmente nas pequenas sociedades interio

ranas devido ao seu tamanho e isolamento, é um fenômeno que também

não se opera nas grandes cidades desarticuladas, devido a ausência

de uma estrutura adequada.

A função da cidade é a de proporcionar o ambiente físico-social e

econômico necessário para o desenvolvimento pleno do homem em todas

as circunstâncias de sua vida. Portanto, no planejamento da ordena

ção urbana da Aglomeração de Vitória, se preocupou, muito especial

mente, na necessidade e conveniência de fomentar tipos de estruturas

comunitárias básicas.
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SEGREGA~AO FfsICA E SOCIAL

o isolamento dos diversos bairros residenciais entre si, já que os co~

tatos se dão através do centro da cidade, gera inúmeras consequências

indesejáveis:

. em primeiro lugar, o centro da cidade suporta fluxos e funções que o

sobrecarregam, comprometendo a sua capacidade ambiental;

em segundo lugar, é favorecida a segregação social, com a estratifi

caça0 da população em áreas homogêneas, o que empobrece o espaço ur

bano, dada a inexistência de contatos, trocas de informações e diver

sificação de usos e atividades.

o processo de segregação social se reflete na segregação física dentro

da cidade. As classes altas tendem a se isolar em ambientes exclusi

vos, sem mistura de usos e de padrões, homogêneos e nostálgicos dos

valores naturais. A vizinhança não representa uma necessidade, mas um

incômodo que deve ser evitado.

As classes de renda baixa, incapazes de competir, pelo preço da terra,

fixam-se nos locais menos acessíveis ou menos disputados, e a sua dis

tribuição mais próxima do centro ou nas periferias é função da epoca

da urbanização.

A maior presteza de atendimento que o poder público oferece aos grupos

de alta renda, com acesso facilitado aos centros de poder e decisão,

tende a concentrar os investimentos pübl icos junto a essas areas, como

o atestam a distribuição de equipamentos escolares e de saúde, e a

abertura e pavimentação de vias.
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Quando os investimentos públicos procuram socializar os benefícios,

distribuindo-os de uma forma menos distorcida, ocorre um processo

de valorização de áreas beneficiadas.
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A AGLOMERA~ÃO E OS ESCALOES COMUNITÂRIOS VICINAIS

~ indispensável para o pleno desenvolvimento social do homem, perten

cer a vários grupos além do grupo familiar. Estes grupos são de dois

tipos:

• os grupos de atividade (tais como os de trabalho, recreativos, poli

ticos, religiosos, culturais);

. e os grupos vicinais.

Inclusive em sua forma atual, a grande cidade facilita, em certa med~

da, a existência dos primeiros, ainda que a uma escala de tipo massi

ficante, pouco conveniente para a liberdade e participação pessoal

plenamente consciente; mas a estrutura centralizadora da metrópole

atual dificulta, e as vezes, impossibil ita o florescimento dos segu~

dos.

Foi através da análise de alguns aspectos como: morfologia, evolução

urbana da Aglomeração, densidade atual, centralização e polinucleação,

zonas de atividades, desenvolvimento social da população, que se def~

niu, para a Aglomeração, quatro categorias de centro, com os equipame~

tos urbanos, serviços e infra-estrutura adequados:
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• CENTRO METROPOLITANO

Atende à função regional de provimento de comércio e serviços esp~

ciaZizadOs~ equipamentos sociais~ recreativos e de saúde~ serviços

púbZicos~ administrativos e financeiros~ difusão cuZturaZ~ comunica

ções e transportes~ em necessidades setoriais., gerais e específicos.

Seu acesso deve se fazer por meio de transporte coletivo e vias arte

riais em deslocamentos eficientes; sua circulação interna por tran~

porte de massa ou de pedestres. Seu atendimento deve ser especial~

zado e a frequência de uso ocasional.

A constituição de anel viário, após a conclusão da terceira ligação

Vitória - Vila Velha, englobando a Rodovia Carlos Lindemberg, la. e

2a. pontes, Avenidas Vitória, Marechal Mascarenhas deMorais e Ater

ro do Suá, e as atividades que se localizam ou se localizarão em seu

i nteri or, como:

· centro atual;

• área administrativa;

· áreas de serviço e comércio no Aterro do Suá e Ilha de Santa Ma

ria;

• Centro de Animação de Vila Velha;

Porto de Capuaba;

Atividades de comércio e serviços na Rodovia Carlos Lindemberg e

as atividades em são Torquato, formarão um grande centro com ativi

dades metropolitanas, municipais e estaduais, interligadas com

transporte aquaviário e rodoviârio e com ótimas relações de prox~

midade.
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• CENTRO DE ANIMAÇÃO

Dispõe de comércio e serviços diversificados~ equipamentos urbanos

apropriados para atender as necessidades de saúde~ ensino~ lazer e

cultura no n{vel geral~ setorial e local. Seu acesso de faz por

transporte coletivo ou vias arteriais. são três os principais Cen

tros:

Centro de Animação de Vila Velha

. Centro de Animação de Carapina

. Centro de Animação de Campo Grande

• CENTRO DE BAIRROS

Dotado de comércio e serviços razoavelmente diversificados e equipa

mentos sociais~ recreativos e serviços urbanos para necessidades se

toriais e locais e utilização ocasional frequente. Seu acesso se

faz por meio de transporte coletivo e vias al imentadoras, que possl

bilitam deslocamentos eficientes. Tem a função estrutural de agr~

par vários bairros em um subcentro comum.

• CENTROS DE VIZINHANÇA

Com atividade e serviços predominantemente locais cotidianos e ime

diatos~ e com equipamentos sociais~ recreacionais e de lazer~ desti

nados a crianças e pessoas idosas. O acesso se faz sem necessidade

de utilização de transporte motorizado. ~ o mais elementar dos gr~

pos vicinais.
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LOCALIZA~AO INDUSTRIAL

Exceto a localização nas zonas Norte e Oeste (CIVIT e na Rodovia BR

101/262, respectivamente), as outras zonas precisam ser dotadas de

infra-estrutura para a indústria. Portanto, se se quer um crescimento

racional e preciso aproveitar algumas vantagens locacionais nestas zo

nas (Sul e Noroeste) como:

· vizinhança com ferrovia;

• terreno plano;

• proximidade de mão-de-obra e dotadas de infra-estrutura, como

gia e água,

ener

buscando, desta forma, a atração e diminuindo as consequências que tr~

ra para a Aglomeração a continuação de somente um ponto de localização

industrial - ,CLULT e Companhia Siderúrgica de Tubarão. Esta distri
°_o

buição tem como vantagem a desnecessidade de deslocamentos cotidianos

da população de um extremo a outro da Aglomeração, o qual tenderá a

representar um volume crescente com o aumento da população.

Considerando, por outra parte, que a direção dos ventos predominantes

é no sentido Nordeste - Sudoeste e que existem indústrias poluentes do

ar atmosférico, é muito importante que as áreas local izadas a Oeste

das zonas industriais não sejam destinadas ã habitação.
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A Figura anexa mostra, esquematizante, as áreas urbanas futuras que

se afetariam ao se permitir um crescimento compacto da Aglomeração

para o Sul e Oeste, considerando que o grosso da indústria da Aglom~

raçao se estabeleceria ao Norte. A outra Figura, mostra uma disposi

ção mais racional das distintas áreas urbanas, deixando areas não

urbanizadas a Oeste das concentrações industriais.

CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL

AO NORTE

." .;
• • ••":. ir

uso nõo
residencial

. .". ."".. ' .. ~ .. "
" .:.-.i.: .. ;'.-

MODELO PROPOSTO

-Ó· não
r'~5ídenCIQI

VITORIA

V.VELHA
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A concepçao da cidade como um sistema composto de inúmeros subsistemas

físicos e sociais é um ponto de partida para orientar a intervenção no

fenômeno urbano. Os sistemas de atividades, os espaços que os abrigam

e os microsistenBs sociais que os utilizam estão intimamente ligados.

Ao se separarem atividades complementares, destroem-se, ao mesmo tempo,

os sistemas sociais que os sustentam.

Dentro da con de diversificação de usos, a grande quantidade de

atividades ligadas as areas residenciais, para atendimento da popul~

ção local (padarias, bares, salões de beleza), ou para seu próprio sus

tento (pequenas manufaturas e oficinas em fundo de lotes, junto com

uso residencial) reveste-se de import~ncia, compondo um subsistema ur

bano espec i a 1.

Os corredores de atividades, que as concentram linearmente, especial

mente nas vias servidas por sistemas de transportes coletivos, sao

elementos importantes na estrutura da cidade, principalmente quando se

sabe que o transporte coletivo concentra, hoje, 70% do total de deslo

camentos na Aglomeração, e sua importância tende a permanecer alta.

No centro da cidade, a alta densidade de ocupação permitida pela le912

lação e a superconcentração do comércio e serviços geram o congestion~

mento das vias, deterioração de suas condições ambientais e sua subut~

lização, ocorrendo um movimento de descentral ização das atividades em

di às áreas periféricas ao centro. A int ão de novos modos

de transporte 5 co 1et i vo e de S5a e

cidade ambiental do centro da ci de.

s~ ia para o aumento da ca
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Delineia-se, portanto, a estratégia de descentralização do serviço e

comércio e das áreas de trabalho industrial e de comércio e servi

ços, visando uma utilização mais equilibrada da estrutura urbana.

Através da polinucleação onde se reforçariam os potenciais de

atração dos Centros de Animação e a hierarquização do sistema de cir

culação, constituindo-se Unidades Urbanas pretende-se uma reorg~

nização da estrutura urbana.
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•
li ORGANIZAÇAO GERAL DOS

•
TRANSPORTES E SISTEMA VIARIO
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CONSIDERA~ÕES GERAIS

As propostas apresentadas no PDTU/PAITT ,10 procuram fazer com

que as medidas de curto prazo de constituam em passos de uma

estratégia mais impregnante, de médio e longo prazo, evitando,

assim, a contradição ou os enfoques diferenciados que as solu

ções isoladas dos problemas pudessem vir a ter.

A eliminação de cada um dos problemas críticos não pode estar

dissociada de uma política de descentralização, de uma organiza

ção funcional do sistema viário e de uma integração dos difere~

tes subsistemas de transporte coletivo, como se pode observar

no Quadro 13.

o trabalho reporta-se, uma vez mais, as concepções e conceitua

ções dos elementos da reestruturação urbana, que serão impleme~

tados a partir de uma legislação de uso do solo, incentivo a

uma hierarquização de centros e da organização de uma rede viá

ria funcional.

As condições de estrangulamento do centro metropolitano, serao

investidas pela diminuição da frota de 6nibus na área· central,

pela implantação do sistema aquaviário e das linhas trancais,

pela realização de obras pontuais nos pontos críticos e pela

introdução da pista exclusiva para 6nibus no centro de Vitória.

lOpDTU - Plano Diretor de Transporte Urbano
PAITT - Plano de Ação Imediata de Transporte e Trânsito
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Simultaneamente, procurar-se-a a integração entre os diversos

sistemas modais de transportes coletivos, a fim de obter um

funcionamento complementar eficiente.

Finalmente, as implantações, estudos e projetos foram

conforme as prioridades, a fim de obter uma aplicação

cional dos recursos.

li s tados

mais ra
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~
ROPOSTAS . ESTRUTURAÇAo DO USO

DO ESPAÇO URBANO
PROBLEMAS

SISTEMA VI,ll.RIO
FUNCIONAL

SISTEMA INTEGRADO DE
TRANSPORTES COLETIVOS

, -,....- ,....- ._- r 1'"

MEDIDAS ESPECIAIS
PARA ,ll.REAS CENTRAIS

....-.-----~

MEDIDAS
INSTITUCIONAIS

concentração de
atividades no Centro
de Vitória.

Pontos de Estrangula
mento no Sistema
Ci rculatório.

De te r ioração do
Sistema Viário

Conf.1 i to entre f1 uxos
de naturezas diferen
tes.

- Hierarquização fun
cional dos Centros:
• C. MetropoZitano
· C. de Animação
• C. de Bairros
• C. de Vizinhança

- Legislação de Uso do
Solo.

- Obras pontuais de
remoção dos pontos de
estrangulamento.

- Legislação
Urban ísti ca

- Hierarquização das
funções.

Promoção de uma rede
funcional de vias e
terminais integrando:
· Rodovias
• Ferrovias
· Aquavias
· Aerovias

- 2a. Ponte até a Rod.
Carlos Lindemberg.

- Terminais Aquaviário~

- Pista exclusiva nas
areas centrais.

- Passagem de nível

- Asfaltamento e ilumi
nação das vias -
a 1i mentadoras.

- Manutenção permanente

- Sistema Viário Fun
cional.

Promoção da integra
ção dos sistemas de
transportes coletivos:
· Rodoviários
· Aquaviários
· Ferroviários
· Aeroviários

- Reorganização do
Sistema de Transpor
te Coletivo, Linhas
Troncais etc.

- Comp1ement. do Sis
tema Aquaviário.

- Construção de
abrigos nos
pontos de ônibus.

- Sistema integrado
de transportes
coletivos.

- Reorganização da
circulação.

- P1ano Fí sOi co

- Reorganização da
ci rcu1ação.

- Onda Verde

- Pista Exclusiva p/
Transp. Coletivo.

- Adequação as novas
funções.

- Pista exclusiva e
reorganização da
circulação.

- Incentivo a
desconcentra-çao.

- Implantação
dos Cen t ros de
Animação.

Ação
Integrada

Ação
Integrada

Implementação
das propostas.

Desintegração entre
os diferentes modos.

- Fortalecimento da
estrutura proposta.

- Estrutura urbana
proposta.

- Reorganização do
Sistema de Transpor

- Terminais integrados tes Coletivos. -

- Garantir acessibi1i
dade dos pedestres
aos Terminais.

Regulamentação
e supervisão
de operação.

I Desprepa ro das
!Instituições.

I

- Legislação Urbanís
tica nas Prefeituras.

- Diretrizes do PEE.

- Integração na açao
dos diferentes
orgaos envolvidos.

- Adequação das con
cessões municipais.

- Normatização, fisca
1ização. -

- Diretrizes do
P1 ano Di retor de
Vitória.

Incentivo ao
CODIVIT e
t re i namen to de
recursos Hum.
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SISTEMA VIÁRIO FUNCIONAL

o Sistema Viário Básico conceituado, compõe-se de 5 (cinco) ti

pos de vias para a circulação geral de 3 (três) tipos de vias

próprias para o sistema de transportes coletivos.

1. VIAS RÁPIDAS

Vias caracterizadas por permitirem tráfego em alta velocida

de e ligarem longas distâncias. são os acessos entre a Agl~

meração e sua área de influência e as metrópoles nacionais.

Nesta categoria se enquadram a BR 262 e BR 101, com exceção

de seus trechos considerados urbanos.

2. VIAS LITORÂNEAS

Vias com funções semelhantes ãs das vias rápidas, sao, no

entanto, destinadas a atender a faixa turfstica do 1itora1

do Estado, o que lhes confere caracterfsticas próprias. Nes

ta categoria se enquadram as ES 10 e ES 60 (Rodovia do Sol),

com exceção dos trechos que penetram na malha urbana.

3. VIAS AH1'ERIAIS

são vias situadas no interior da malha urbana, servindo de

coletoras e distribuidoras dos fluxos que demandam aos / dos

centros de maior concentração de atividades. Atendem a gra~

de volume de tráfego e devem ter capacidade suficiente para

manter a fluidez estável em velocidade compatfvel com o esp~

ço urbano.
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4. VIAS ALIMENTADORAS

Vias urbanas de função complementar às arteriais. Servem de

coletoras e distribuidoras dos fluxos que demandam aos/dos

bairros, centros de bairros e de vizinhança. são servidas

pelo sistema de transporte coletivo.

5. VIAS LOCAIS

~ a unidade mais simples na categoria das vias. Atende a

seus moradores na função de acesso, e o pedestre tem priorl

dade no seu uso. Portanto, devem receber tratamento adequ~

do ã sua função: não é aconselhável asfaltar estas vias,pois

existem tratamentos mais adequados, tais como:

· Ensaibrarj

· Calçar e

· Arborizar.

6. VIAS EXCLUSIVAS para transporte coletivo

são vias localizadas nas areas centrais. Servem para sep~

rar o tráfego dos coletivos do tráfego.geral, aumentando a

capacidade das vias centrais e dando condições de competitl

vidade ao sistema de transportes coletivos. Prioriza o sis

tema de transporte coletivo nas áreas congestionadas e perml

te a conquista de espaço pelo pedestre. O abastecimento das

unidades comerciais, deve ser realizado em horários program~

dos. Prepara o espaço urbano para receber equipamentos mais

sofisticados de transporte coletivo, tais como:

• Pré-metrô e

· Bonde moderno.
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7. AQUAVIAS

t a alternativa para acesso as areas centrais através do

transporte coletivo aquaviário. Compõe-se das linhas e ter

minais integrados com os outros modos. As características to

pográficas da região favorecem muito a expansão deste siste

ma.

8. FERROVIA SUBURBANA

A perspectiva de atender no futuro a amplas massas populares,

leva, desde já, a integrar as atuais linhas nas propostas,

para que se garanta o seu aproveitamento. O ramal da Estra

da de Ferro Leopoldina terá a função de alimentador do Termi

nal Aquaviário. O ramal da Estrada de Ferro Vitória a Mina~

oferece perspectiva para uma eficiente ligação entre o Sul

e o Norte da Aglomeração.
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SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTES COLETIVOS

o Sistema de Transportes Coletivos preconizado, e composto por

3 (três) subsistemas, quais sejam: Rodoviári03 Aquaviário e

Ferroviário que se complementam no atendimento ã demanda e se

integram através de terminais de transbordo, adequadamente 10

calizados e projetados para desempenhar esta função de integr~

çao.

A. SUBSISTEMA ROWVIÁRIO

INTERURBANO

Com a construção do novo terminal rodoviário de passageiros, 10

calizado na Ilha do Príncipe, a penetração dos ônibus interurb~

nos na Aglomeração deverá ser realizada através das vias de trá

fego partilhado. A distribuição dos passageiros será facilita

da pela integração do terminal interurbano com terminais urbano

e aquaviário. Como 47% dos usuários deste subsistema demandam

ao/do centro metropol itano, o projeto de urbanização da area

central prevê um caminho para o pedestre - ligando a Ilha do

Prfncipe ao centro da cidade.

URBANO

o sistema rodoviário urbano de transportes coletivos proposto,

tem como elementos principais:

· as linhas troncais;

• as linhas alimentadoras;
• as linhas convencionais;
· os pontos de transbordo e
• os terminais urbanos
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a) LINHAS TRONCAIS

são linhas rápidas que ligam o Centro Metropol itano aos Cen

tros de Animação, atravessando as areas centrais em pista

exclusiva, e podem ser de dois tipos:

.. Transversais (TT» quando ligam dois Centros de

ent re s i e

Animação

Simples (TS» quando ligam um Centro de Animação ao Centro

Met ropo 1i tano.

Deverão oferecer elevada frequência e sao fomentadas pelas

Linhas Al imentadoras, através dos pontos de transbordo e ter

minais urbanos. O retorno das Linhas Troncais poderá se

dar em Centros de Bairros localizados ao meio do trajeto, sem

pre que se fizer necessário.

LINHAS TRaNCAIS PREVISTAS:

TRONCAIS SIMPLES (LTS)

Vitória - Vila Velha

Vitória - Campo Grande

Vitória - Carapina

b) LINHAS ALIMENTADORAS

TRONCAIS TRANSVERSAIS (LTT)

Vila Velha - Campo Grande

Vila Velha - Carapina

Carapina - Campo Grande

Transportarão os usuários dos bairros até aos terminais de

transbordo e aos terminais aquaviário cobrindo toda a area

urbana.

c) LINHAS CONVENCIONAIS

As áreas próximas aos centros serao atendidas por linhas con

vencionais ligando aos terminais urbanos.
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d) PONTOS DE TRANSBORDO

são pontos de ônibus equipados com abrigo para os passagel

ros e conexão adequada entre as paradas dos ônibus das li

nhas trancais e alimentadoras.

e) TERMINAIS DE TRANSBORDO

são pontos de ônibus equipados com abrigo para os passagel

ros e conexão adequada as paradas de ônibus das linhas tron

cais e alimentadoras, com retorno de linha trancaI.

f) TERMINAIS URBANOS

São os pontos de convergência de linhas trancais aquaviárias

e alimentadoras e/ou ferroviárias, equipados com abrigos p~

ra passageiros e conexão adequada entre as paradas das dife

rentes linhas. Localizam-se no Centro Metropolitano, nos Ce,!2.

tros de Animação e, eventualmente, em Centro de Bairros.

TERMINAIS URBANOS PREVISTOS:

- INTEGRADOS:

Ilha do Príncipe - Interurbano, Urbano e Aquaviário

Dom Bosco - Urbano e Aquaviário

Paul - Urbano, Aquaviário e Ferroviário

Prainha - Urbano e Aquaviário

Porto de Santana - Urbano e Aquaviário

- AQUAVIÁRIO:

. Cen t ro de Vi tó r ia

- RODOVIÁRIOS URBANOS

Campo Grande

. Carapina
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B. SUBSISTEMA AQUAVIÁRIO

o subsistema aquaviário foi objeto de estudo específico pela Funda

ção Jones dos Santos Neves em 1976 11 e encontra-se em fase de impl~

mentação, com ótima receptividade. Suas proposições mantem-se basica

mente as mesmas, tendo sido acrescidos, a médio prazo, os terminais

de Dom Bosco e da Ilha do Príncipe, na Ilha de Vitória, e o da Glória

no continente Sul, enquanto que a longo, prevê-se a implantação dos

terminais de Santo António na Ilha de Vitória, e de Itaquari no conti

nente Sul.

Os elementos fundamentais do sistema em sua função urbana são os ter

minais, que serao integrados aos terminais do sistema rodoviário ali

mentador de forma a facil itar as operações de transbordo dos passagei

ros. Oferece flexibil idade de expansão e facil idade de implantação

por não necessitar de investimentos na construção de vias.

O subsistema contribui para desafogar os pontos críticos da circula

ção no Centro de Vitória, sendo de vital import~ncia a local izaçãodos

terminais e a sua integração com os outros modos, especialmente o ro

doviário.

Deverá ainda ser dada atenção as características específicas das em

barcações, que variam para os diferentes trajetos. As embarcações

adquiridas e os terminais construidos necessitam de alterações e com

plementos para melhorar a qual idade e eficiência do sistema.

lIFUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES. Grande Vitória: Sistema de Trans
porte Aquaviário> 1976.
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Foram previstos a médio prazo 7 (sete) terminais aquaviários, integr~

dosa0 sistema rodoviário alimentador (exceto o terminal Centro) e

interl igados entre si por seis linhas de barcas, conforme croqui 1. A

longo prazo, previu-se a implantação de mais ~ (doEs? terminais aqu~

viários integrados ao sistema rodoviário alimentador e interligados en

tre si, por sete linhas de barcas, conforme croqui 2 .
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C. SUBSISTEMA FERROVIÁRIO

Existem tr~s perspectivas de participaç~o d~sistema

rio no transporte coletivo da Grande Vitória:

como transporte de massa;

. como transporte suburbano ou

como transpasse da Area Central.

ferrovi á

Considerando as poucas opç~es físicas que a cidade oferece, e

previsível um rápido esgotamento da capacidade do sistema rodo

viário na Area Central, exigindo a adoç~o de sistemas mais so

fisticados; os ônibus poderiam, a longo prazo, ser substituí

dos pelo bonde moderno ou pré-metrô nas linhas troncais, aumen

tando assim a sua capacidade.

A segunda perspectiva é a da utilizaç~o da Estrada de Ferro Leo

poldina, hoje quase desativada, para o transporte suburbano, já

que atravessa areas periféricas de ocupaç~o recente ou ocupá

veis a médio prazo. O adensamento dessas áreas viabilizaria o

aproveitamento da ferrovia, integrando-a como alimentadora do

terminal aquaviário de Paul.

A terceira perspectiva é a da utilizaç~o da EFVM - Estrada de

Ferro Vitória-Minas que, em seu trecho entre Paul e Tubar~o a

travessa áreas de Cariacica, também em fase de ocupaç~o. Surge

como alternativa às troncais transversais, na funç~o de ligar

as partes Norte e Sul da Aglomeraç~o, sem passar pelo Centro Me

t ropo 1i tano.
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Aceita a premissa segundo a qual a Grande Vitória é hoje um p~

10 alternativo no contexto desenvolvimentista brasileiro, urge

prepará-la para absorver o crescimento acelerado que experime~

tará nos próximos anos.

Desta forma, a organização territorial preconizada, baseia-se

nas diretrizes básicas a nível da região expostas nos capítulos

anteriores, assim como no sistema viário e equipamentos gerais.

Estas diretrizes consubstanciadas ao Plano de Estruturação do

Espaço para a aglomeração urbana de Vitória, teve como referên

cia três objetivos básicos:

a) Controle da expansão urbana atual, delimitando-se a Aglomer~

ção Urbana, onde se procederá ã reorganização espacial e de

atividades, a fim de maximizar a utilização da infra-estrut~

ra existente e racional izar a ap1 i cação de novos investimen

tos;

d) Definição de unidades urbanas periféricas, onde se concentra

ção atividades urbanas autônomas, destinadas ao atendimento

de amplas áreas do entorno da Aglomeração e conter o afluxo

às áreas centrais; e

c) Revitalização das atividades rurais nas areas aproveitáveis,

mediante programas e incentivo, a atividade agropastoril, na

preservação de áreas de interesse histórico, paisagístico e

ecológico, resguardando-as contra a tendência de expansão

da mancha urbana.

Como já foi visto anteriormente, a aglomeração urbana de Vitó

ria se estende, irregularmente por áreas jurisdicionadas a cin

co municípios, contrapondo faixas compactas e de alta densidade

e outras de ocupação descontínua. A ocupação se fez de manei
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ra desordenada, procurando, inicialmente, os caminhos estiados

por entre as encostas rochosas e os pauis que constituem o sf

tio, invadindo depois os morros e os mangues, sempre de maneira

aleatória, configurando-se um assentamento em mancha de óleo~

com os bairros em posição cil iar às vias principais. Verifi

ca-se que uma das principais consequências desta estrutura urba

na situa-se na procura crescente de comércio e serviços no cen

tro metropolitano, cujas condições de suporte físico são limita

das.

t fundamental, portanto, que a política urbana adotada propugne

pela oferta de alternativas locacionais e maior homogeneização

do espaço, baseadas nos seguintes critérios funcionais:

a) Reorganização do uso do solo, de maneira ordenada, procura~

do um desenvolvimento racional das atividades, visando uma

utilização mais equil ibrada da estrutura urbana; e

b) Reorganização da estrutura urbana, redistribuindo os pote~

ciais de atração nos centros de animação, e os fl~xos atra

vés de um sistema de circulação hierarquizado constituin

do-se bolsões ou unidades urbanas e periféricas.

Para se formular uma estrutura urbana para a Aglomeração Urbana

de Vitória, afim de atingir tais objetivos, baseou-se na consi

deração de alguns fatores dentre os quais se destacam:

1. Os aspectos f{sicos que dão à Aglomeração Urbana caracter{s

ticas próprias e condicionam seu crescimento a um comprome

timento da ocupação com os marcos representados pelo mar~

mangues e montanhas.
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Os aspectos físicos preocupam principalmente por três pontos

fundamentais:

a) CARACTERlsTICAS PR(}PRIAS

O contraste sempre presente entre as planuras dos mangues

e aluviões marinhos e os maciços, distribuidos de modo

generoso, cria a sensação de movimento, que unidos as

impressionantes massas graníticas, que aí testemunham o

prolongamento da Serra do Mar, mais os afloramentos que

pontilham as encostas, lembram força, firmeza. Suavizando

a espereza das 1 inhas, o mar e a cobertura vegetal, ver

des e animadas pelo Nordeste dominante, resultam num ce

n~rio definitivamente singular.

b) ECOLÓGICO

O planejamento para usufruir o espaço natural deve conter

uma série de precauções com o equilíbrio ecológico. O

objetivo dos estudos ambientais reside na solução de pr~

blemas que dizem respeito a:

Conservação dos recursos não renováveis;

Manutenção dos recursos renováveis (água, florestas etq

Redução da possibilidade de desastres naturais (enche~

tes, desl izamentos etc.);

Diminuição da erosão;

Redução dos índices de poluição.

Por outro lado, o crescimento acelerado da Aglomeração Urbana

e das atividades econômicas, estão aumentando o nível de obj~

tos e resíduos comprometendo as areas habitáveis, os rios, os

lagos e as próprias baías formando um ciclo vicioso irreversí

velo Somente a preservação dos recursos naturais e os estabe

lecimentos de um projeto de saneamento completo e integrado p~

ra a Aglomeração, poderá superar este ciclo. Dentre as areas

de preservação destacam-se:
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Os mangues não devem ser cobertos por aterros ou outros entu

lhamentos, pois são controladoras e fornecedoras de substân

cias orgânicas e inorgânicas para o ambiente marinho, desem

penhando uma função importante no equilíbrio das áreas inundá

veis pela mar~. Estas áreas não devem ser desflorestadas das

esp~cies nativas, pois as vantagens são inúmeras: controle

da erosão das encostas das planíceis de mar~; evitam a forma

ção de marinhas insalubres e'mant~m a fauna de crustáceos.

As áreas de morro ac~ma da cota de 50m tendo em vista a con

tenção da erosão, a manutenção da paisagem e a própria invia

bilidade de extensão dos serviços infra-estruturais. Não

deve ser permitido a urbanização dessas áreas nem a retirada

de sua cobertura vegetal.

Diante das amplas áreas disponíveis, com custo de urbaniza

ção baixo, tanto econ5mico como ecológico, não há porque com

prometer certos recursos naturais que possuem uma função am

biental e ecológica, importantes na Aglomeração Urbana de Vi

tóri a.

2. A necessidade de não permitir-se que os erros observados no

passado se repitam, principalmente quando se prevê que o

crescimento futuro terá um dinamismo acentuado.

o rápido crescimento populacional que se verificou na Aglom~

ração na década de 1960/70, com taxas de crescimento de

6,9 a.a., somados a impotência do poder público em intervir

neste processo, a intensa especulação imobiliâria e o nível

econômico dos migrantes que chegaram a Aglomeração (a migr~

ção constitui-se quase que a totalidade do crescimento apr~

sentado na década de 60/70), configuraram uma ocupação de

sordenada do solo urbano, na forma de mancha de óleo~ cres
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cendo de maneira descontínua e desordenada, deixando esp~

ços interstitiais sob a forma de terrenos vazios e amplas

áreas desocupadas. t dessa década até atualmente que se ve

rifica um processo de adensamento de áreas impróprias para

a ocupação, como as encostas dos morros e os mangues. Neste

período, o processo de especulação imobil iário, através do

"laissez-faire" - espaço criado pela não ação regularizadora

do poder públ ico - com o único objetivo de lucro, caracteri

zou-se, quase sempre, pela devastação da paisagem, frustran

do, em consequência, o aproveitamento de alguns sítios com

razoável qualidade urbanística.

Por outro lado, o advento de novas atividades econômicas,

localizando-se no espaço urbano da Aglomeração, irá aumen

tar o movimento populacional nos próximos decênios, sabida

a íntima correlação entre estas variáveis (população e ati

vidade econômica).

Cabe, portanto, tentar corrigir determinados erros detecta

dos e analisados e saber onde e quando tais fenômenos (movi

mento populacional e atividade econômicas) sucederão, isto

é, local izados no espaço e no tempo, com dois objetivos pri~

cipais:

Organizar o uso do espaço para aumentar a eficiência dos

equipamentos da comunidade e o bem-estar da população; e,

Estruturar a Aglomeração, dotando-a de equipamentos em ní

vel apropriados aos seus futuros estágios de desenvolvimen

to.

3. A existência de monumentos históricos~ art{sticos e

g{sticos que devem ser preservados e valorizados~ de

a permitir sua incorporação ao acervo de uso real da

ração urbana.

pais<!:

forma

Aglom~
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ecológl

deve

Um desenvolvimento consciente, não deve desequilibrar

causar impactos e degradação ambiental, mas sim preservar

paisagem e os monumentos que a natureza e a história

legaram. Estes elementos fazem parte de um sistema

co e histórico, no qual o homem faz parte e na qual

mantê-los, a fim de não interromper um ecosistema e nem

memória, num processo que pode vir a ser irreversível.

ou

a

nos

uma

4. A urgência de wna tomada de posição no que diz respeito a

defesa dos recursos h{dricos de forma a evitar que os meSmos

se deteriorem devido ao uso inadequado.

5. O potencial econômico das atividades ligadas ao intercâmbio

comercial (porto) e ao turismo~ bastante acentuados devido

à privilegiada posição geográfica da Aglomeração e sua bele

za natural e de áreas vi zinhas .

As atividades econômicas estabelecidas na area de Vi tória

e vizinhança sempre teve muito que ver com o Porto. A esco

lha de Vitória para terminal oceânico da EFVM pela CVRD e co

mo terminal de um dos Corredores de Exportação é o fato de

significado econômico mais importante na história recente

da região. A partir daí expandiu-se e consolidou-se todo

o complexo de prestação de serviços de diversas naturezas,

que caracteriza economicamente a Aglomeração, beneficiando,

também, as atividades mais tradicionais de comércio de pr~

dutos do Estado com o exterior.

No entanto a falta de controle do Estado e dos municípios

sobre o uso e preservação de seus recursos naturais, podem

impedir que o Estado do Espírito Santo conheça este novo im

pulso na sua economia. Os aterros constantes em áreas de
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mangue, (atrás do Penedo, na Ilha da Fumaça etc.) sem qual

quer t~cnica, vem ocasionando uma diminuiç~o da profundidade

do Canal de Vitória. O movimento da maré está carreando es

ta terra dos aterros e depositando-a no canal, onde se pode

verificar pelos mapas de batimetria da área, que em alguns

pontos se chegava a 25m de profundidade e atualmente est~o

com 16 metros. Ao se continuar este processo, pode ser

antieconômico manter uma draga, a custo altíssimo, dragando

o canal, a fim de suportar a entrada de 3 a 4 navios por

semana. Dentro desta perspectiva é necessária uma aç~o

fiscalizadora mais intensa sobre as áreas que margeiam os

canais e rios na Aglomeraç~o Urbana de Vitória.

Por outro lado, ao se enfatizar a preservaç~o e valorização

do patrimônio paisagístico e histórico da área, tem-se em mi

ra a utilizaç~o do notável potencial econômico do turismo

na regi~o.

6. A irrportância da Aglomeração como principal centro econômi

co estadual> além das funções pol{tico-administrativas de

serrpenhadas por Vitória> seu embrião é principal centro.

7. A irrperiosidade de adoção de medidas que visem corrigir as

distorções do crescimento da Aglomeração - representadas p~

lo crescimento em mancha-de-óleo e a consequente existência

de grandes estoques de lotes vagos em marcante contraste com

a cont{nua ocupação dos morros e mangues.

são recomendações do PEE, o controle da expans~o da conurba

ç~o, delimitando-se a Aglomeração Urbana, onde se procederá

a reorganização espacial e de atividades, a fim de maximizar

a utilização da infra-estrutura existente e racionalizaç~o

da apl icaç~o de novos investimentos e a definiç~o de unida
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des urbanas, onde se concentrem atividades urbanas destina

das ao atendimento de setores semi-autônomos da Aglomeração

e conter o afluxo a área central. Para atingir tal objet~

vo, preconiza-se uma reorganização da estrutura urbana, ba

seada no conceito da polinucleação, reforçando os potenciais

de atração dos Centros de Animação conformando-se em unida

des urbanas formadas por bairros articulados e estruturados'

entre si, ordenando os fluxos através de um sistema de cir

culação hierarquizado e adequada distribuição das atividades

através da organização do uso do solo.

Quanto a existência de áreas livres, ótimas para a urbaniza

ção - resguardando os mangues e as áreas acima da cota de

50m - verifica-se que na Aglomeração Urbana de Vitória há

aproximadamente as seguintes quantidades atualmente:

· Em Vitória, 663 Ha

Em Cariacica, 3.989 Ha

· Em Vila Velha, 2.521 Ha

As areas urbanizadas nos municípios que compõe a Aglomeração

tem aproximadamente as seguintes áreas atualmente:

· Em Vitória, 1.793 Ha

Em Cariacica, 655 Ha

• Em Vila Velha, 1.322 Ha

Na Serra, 589 Ha

Portanto, se for fixado uma densidade média de 200 hab/ha, é

possível saber qual a população que poderá ocupar as areas

livres - excetuando - se neste caso os mangues e cotas aci

ma de 50 metros e as atuais áreas urbanizadas. Tem-se o

seguinte:
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. Em Vitória poderão ocupar os 663 Ha uma população de

132.600 habitantes;

. Em Vila Velha ocuparão os 2.521 Ha uma população de

504.200 habitantes; e,

Em Cariacica os 3.989 Ha serão ocupados por uma população

de 797.800 habitantes.

Em 7.173 Ha de áreas livres podem ser ocupados,

por uma população de 1.434.000 habitantes.

portanto,

Por outro lado, o Estudo da Fundação Jones dos Santos Neves

Estrutura Demográfica do Esp{rito Santo - 1940 - 2000 esti

ma que no ano 2000 a população da Grande Vitória atingirá a

casa dos 1 milhão de habitantes. Constata-se portanto que

estes 7.173 Ha de áreas livres, por si só, são suficientes

para abrigar esta população sem que haja ocupação com alto

custo econômicos e ecológicos.

Há, no entanto, uma estratégia a nível de ordenamento esp~

cial, de se aumentar a densidade populacional entorno dos

Centros de Animação. Ela é também, uma forma de estrutura

ção do espaço voltada para absolver este contingente futuro,

além de descentralizar a estrutura urbana atual, polinucl~

ando-a.

8. A localização concentrada nos municlpios de Serra e Cariaci

ca da maior parte das atividades industriais.. a partir da

irrp lantação das p tantas da Corrpanhia Siderúrgica de Tubarão ..

das Usinas de Pelotização da Cia Vale do Rio Doce e do CIVIT.

9. A prioridade de dotar-se a Grande Vitória de infra e super-

-estruturas capazes de suportar seu crescimento acelerado

a partir dos corrp lexos matrizes de sua economia.
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10. A consciência da necessidade de buscar-se., paralelamente ao

crescimento econômico., o erguimento de uma cidade humana.,

onde a qualidade de vida seja um objetivo e não uma resul

tante marginal e aleatória.
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